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EDITAL 64/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO 35/2026 

PROCESSO N°: 0000715.06.01/2.026 

1. PREÂMBULO:  

O Município de santa Luzia D Oeste, através da Secretaria Municipal de Compras e Licitações, por 

intermédio de seu Agente de Contratação, em atendimento ao solicitado pela Secretaria de Compras e 

Licitações - SMCL, autorizado pelo Senhor Prefeito, torna pública a abertura do certame licitatório na 

modalidade Pregão, em sua forma Eletrônica, tipo menor preço por ITEM, modo de disputa ABERTO, 

realizado por meio da internet, no site: www.licitanet.com.br. Exclusivo para participação de microempresas, 

empresas de pequeno porte e microempreendedor individual, com preferência para empresas localizadas no 

âmbito LOCAL/REGIONAL conforme Decreto Municipal Nº 160/2024 alterado pelo Decreto 175/2024. O 

certame será regido pelas disposições da Lei nº 14.133 de 01 de abril de 2021, Lei Complementar 123/06, 

alterada pela Lei Complementar n.º 147/14, Lei Complementar 117/2018, do Decreto nº 10.024, de 20 de 

setembro de 2019, Decreto nº 8.538/15 e demais legislações pertinentes, segundo ainda as condições e 

especificações adiante estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do fiel 

cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do 

desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens. 

Não havendo expediente na data determinada, ou na ocorrência de qualquer outro fato que impossibilite a 

realização deste Pregão, a sessão será adiada para o primeiro dia útil subsequente, mantidos o mesmo horário 

e local, salvo disposição em contrário. 

Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - DF. 

Para balizamento do valor considerado aceitável, foi o valor obtido através das cotações previas, 

concluindo a média de mercado no valor total de R$ 28.826,04 (vinte e oito mil oitocentos e vinte e seis 

reais e quatro centavos). 

O edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) (www. 

pncp.gov.br/), no Portal da Transparência desta Prefeitura (https://transparencia.santaluzia.ro.gov.br/), e na Plataforma 

LICITANET licitações online (www.licitanet.com.br).  

Qualquer dúvida em relação ao acesso na Plataforma operacional poderá ser esclarecida pelo Suporte: (34) 

2512-6500 opção 2 ou pelo email: fornecedor@licitanet.com.br. 

Para mais informações, as mesmas poderão ser obtidas no seguinte endereço 

eletrônicos cpl@santaluzia.ro.gov.br e no Fone – 69 9 8485 0017. 

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
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Data: 17/11/2026 

Horário: 09:00hrs (horário de Brasília) 

Local: www.licitanet.com.br 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de 

uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender 

as necessidades deste município. 

2. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando resguardar esta 

Administração Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá ser efetivada com empresa do 

ramo e com experiência na execução deste tipo de objeto, com observância do procedimento e mandamentos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

2.2. Pois, a pesquisa de preços constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação 

e de contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade 

reconhecida pela Jurisprudência nas contratações efetuadas pela Administração Pública em geral.  

2.3. Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto pretendido, tal pesquisa, 

via de regra, levará maior tempo, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou objetos 

com poucos fornecedores no mercado.  

2.4. Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade 

na tramitação dos procedimentos de licitação e contratação, deixando o ente público muitas vezes dependente 

do retorno do pedido de cotações, o que acaba retardando o andamento do processo administrativo. 

2.5. Nesse contexto, necessário frisar que a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021), diferentemente da 

legislação de 1.993, passou a elencar de forma expressa a necessidade de uso de múltiplas fontes de preço 

para composição da média de todos os itens (bens e serviços em geral) a serem licitados e/ou contratados, 

excetuando-se dessa sistemática apenas as obras e serviços de engenharia, conforme seu artigo 23, § 1º, que 

assim dispõe: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os 

valores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de 

dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia 

de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 

conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço 

aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada 

ou não: 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
2 

/ 1
06

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

7E
6.

C
F

E
 -

 2
8/

10
/2

02
6 

- 
10

:1
0:

22
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:6

38
.7

5*
.*

*2
-*

5 

http://www.licitanet.com.br/


 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA D’OESTE  

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

3 
 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde 

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive 

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços 

correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de 

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos 

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e 

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência 

da data de divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.” 

2.6. Denota-se, que a novel legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de informação para 

composição da média de preço dos objetos. Infere-se assim, que o legislador buscou mitigar o uso de (tão 

somente) cotações com fornecedores, de modo a evitar a ocorrência sobrepreço nas licitações, o qual é assim 

conceituado no artigo 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 

superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação 

ou a contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se 

a licitação ou a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada; 

2.7. Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos; 

2.8. E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art. 23 da Nova Lei de 

Licitações, de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante frequência por esta Administração 

Pública. Dispõe a Lei Federal supra: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade 

e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

(...) 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 

desta Lei; 
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2.9. Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação ou na gestão 

contratual tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 

agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado, em 

observância das diretrizes da NLL. 

2.10. Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender as disposições legais vigentes, assim 

como as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.  

2.10.1. Nesse contexto, o mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de informação que 

permite a captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos para futuras contratações deste 

ente. 

2.11. Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de que a 

Administração Pública muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e contratações 

de que necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa de preços praticados no mercado. 

2.12. As exigências legais relacionadas à regularidade fiscal, dentre outros motivos, colaboram para que a 

maioria das empresas privadas não demonstre interesse em fornecer orçamentos para essas pesquisas, 

algumas até exigindo, nessas situações, o pagamento de taxas, o que acaba impedindo ou dificultando a 

obtenção do preço médio. 

2.13. Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é comum a majoração 

dos valores quando o interessado é a Administração Pública. 

2.14. Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada que disponibilize a 

esta Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que facilitem a captação de preços para 

instrução processual. 

2.15. Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e estimativa de preços, 

com informações confiáveis e atualizadas, com observância do já citado art. 23 da NLL, reduzindo-se o 

tempo de instrução processual e, consequentemente, promovendo um melhor atendimento às demandas dos 

diversos setores desta municipalidade, razão pela qual é viável não haver limitações de consultas. 

2.16. Uma escorreita e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração Pública possa 

avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de 

contratação. 

2.17. Visa não só evitar sobrepreços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou inexequíveis, 

imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, uma pesquisa de preços 

deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar 

prejuízos à administração pública. Este objeto visa evitar justamente este tipo de ilegalidade. 
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2.18. Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no mercado, a fase de 

pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos responsáveis envolvidos 

por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado 

verdadeiramente eficiente e eficaz. 

2.19. Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração Pública, cuja qual 

atua em diversas frentes, como Saúde, Educação, Administração, Transporte, Assistência Social, etc. 

2.20. Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão 

contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 

agilidade aos procedimentos de aferição de custos com a identificação dos preços referenciais de mercado. 

2.21. Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas de União e outras 

Cortes de Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no sentido de que a Administração Pública 

deve usar múltiplas fontes de preço para composição de custo dos objetos, não devendo se restringir às 

cotações realizadas com potenciais fornecedores. Alguns exemplos (anteriores a Nova Lei de Licitações, 

frisa-se): 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 

se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, 

sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 

especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).” 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida 

por empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 

fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 

Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve 

se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, 

sistemas referenciais de preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios 

especializados e contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

2.22. Assim, conclui-se que o objeto pretendido possui fundamento legal, jurisprudencial e administrativo, 

de modo que sua contratação atenderá à Lei e os Princípios que regem a Administração Pública (art. 37 da 

Constituição Federal) e as Contratações Públicas (art. 5º da Lei n. 14.133/2021), em especial os Princípios 

da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, Probidade Administrativa, Transparência, Eficácia, 

Competitividade, Celeridade e Economicidade. 

3. ENQUADRAMENTO DO OBJETO  

3.1. Classificado como serviço continuo cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado (Art. 6º, XV, Lei n.14.133/2021). 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

4.1. A primeira solução pretendida e a ser alcançada é o atendimento escorreito dos mandamentos da Nova 

Lei de Licitações, conforme de termina o artigo 23 citado no tópico anterior. 

4.2. E ao disponibilizar o serviço de contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para 

prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços 

das compras públicas de forma exitosa aos servidores desta Administração Pública, estarão sendo alcançados 

diversos outros objetivos correlatos, como: evitar sobrepreço e/ou itens desertos/inexequíveis; repelir conluio 

de fornecedores; imprimir agilidade e eficiência na fase interna do procedimento. 

4.3. Isso visa garantir que o procedimento referente a cotação de preços seja muito mais rápido e eficiente, 

ampliando os resultados da pesquisa e aferindo a realidade dos preços, atendendo assim aos Princípios 

Constitucionais que regem a Administração Pública. 

4.4. Frisa-se ainda, que o custo deste objeto será muito inferior aos benefícios trazidos no médio e longo 

prazo, tendo em vista que deverá ser utilizado diariamente, em todos os objetos que serão licitados e 

contratados por esta Administração, de modo que não deverá possuir limite de consultas. 

4.5. Ao evitar sobrepreço ou inexequibilidade, o objeto deverá trazer uma considerável economia para este 

Contratante. Pois, no primeiro caso, repele-se o desperdício de dinheiro público. E no segundo, evita-se 

perder tempo e esforço dos servidores envolvidos no procedimento administrativo - regido pela Lei Federal 

n. 14.133/2021 - os quais não terão o trabalho de licitar um objeto/item que não tenha tido interessado em 

razão de preço incompatível com o mercado. E isso também economiza recursos (financeiros e humanos). 

4.6. Nesse contexto, o serviço de acesso online deverá ser efetuado através de login e senha dos usuários 

cadastrados, durante a vigência do contrato, sem limitação de consultas. 

4.7. A solução ora proposta deverá garantir acesso aos usuários conectados online durante todo o prazo de 

vigência da contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisas 

e consultas, sendo que a liberação de atualizações deverá ser automática, durante a vigência do contrato. 

4.8. É imperativo reconhecer que as aquisições e contratações a serem realizadas por esta Gestão têm um 

impacto direto na qualidade dos serviços prestados à população. Portanto, é essencial e mesmo impositivo 

assegurar que cada real investido nas contratações regidas pela Lei de Licitações seja aplicado de forma 

eficiente e responsável, maximizando os benefícios para a comunidade. 

4.9. A futura contratada será responsável por disponibilizar acesso seguro e confiável ao banco de dados, 

garantindo a integridade e a atualização constante das informações. Além disso, a solução incluirá a prestação 

de serviços de manutenção e assistência técnica, a fim de garantir o pleno funcionamento e a qualidade do 

sistema.  
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4.10. Deste modo, esta Administração Pública irá operar com mais eficiência e harmonia, pois a empresa 

contratada também será responsável por garantir a qualidade e a confiabilidade do sistema fornecido, 

cumprindo com os padrões e especificações técnicas estabelecidos neste edital e no contrato. 

4.11. Inclusive, o contrato só será celebrado após o atendimento integral da prova de conceito, visando evitar 

futuros problemas, visto a relevância do objeto e a necessidade de seu uso diariamente por diversos 

servidores, sem limite de consulta e em harmonia com as disposições da Lei n. 14.133/2021. 

4.12. Ao atender a todas essas exigências, a solução deverá proporcionar ao Contratante um instrumento 

eficaz para embasar suas decisões de contratação e aquisição, contribuindo para uma gestão pública mais 

transparente, eficiente e responsável. 

4.13. A contratação de um Banco de Preços com acesso ilimitado de usuários visa garantir que todos os 

órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, em todas as esferas (municipal, estadual e 

federal), possam consultar e utilizar os dados de forma ampla e irrestrita, promovendo: Universalidade do 

Acesso, permite que servidores públicos de diferentes setores acessem as informações sem restrições, 

assegurando transparência e uniformidade nos processos. 

4.15. Evita a criação de múltiplas licenças ou contratos paralelos, simplificando a gestão, trazendo uma 

vantajosidade para a gestão pública. 

6.16. Agilidade e Eficiência nas Contratações como a fácil e rápida consulta de preços por qualquer servidor 

autorizado, sem burocracia de solicitação de acesso. 

4.17. Transparência e Controle Social: Dados abertos e acessíveis a órgãos de controle (TCU, CGU, tribunais 

de contas), facilitando auditorias. Possibilidade de disponibilização parcial para o cidadão (em formato 

aberto), aumentando a prestação de contas. 

5. DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Fica Vedada a Subcontratação, salvo com a anuência da administração.  

6. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NAO  

6.1 Justifica-se o não parcelamento do objeto, em razão da interdependência entre os serviços que compõe o 

objeto da contratação, considerando-se os serviços técnicos, assim como a sua natureza     específica e o seu 

caráter contínuo, aliada à alta criticidade e à complexidade da infraestrutura apoiada.  

7. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

7.1. A utilização de ferramentas tecnológicas facilita o acompanhamento e a auditoria dos preços praticados, 

aumentando a transparência nas aquisições públicas. Isso contribui para o controle social e a fiscalização de 

como o dinheiro público está sendo gasto. 

7.2. A análise de mercado mais precisa pode resultar na redução de custos, evitando a compra de produtos 

ou serviços a preços inflacionados. O software também pode ajudar a identificar possíveis fornecedores com 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
7 

/ 1
06

 -
 ID

. d
o 

D
oc

.: 
1.

7E
6.

C
F

E
 -

 2
8/

10
/2

02
6 

- 
10

:1
0:

22
  -

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:6

38
.7

5*
.*

*2
-*

5 



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA D’OESTE  

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

8 
 

melhores condições de preço e qualidade, proporcionando economia ao poder público. 

7.3. O software pode centralizar e organizar as informações de fornecedores e seus respectivos preços, 

facilitando a comparação entre diferentes ofertas, o que pode levar à escolha da proposta mais vantajosa para 

a administração pública. 

7.4. O software pode gerar relatórios detalhados e gráficos, permitindo uma visão mais clara do histórico de 

compras e dos custos ao longo do tempo. Isso facilita o acompanhamento do orçamento e melhora a gestão 

das compras públicas, possibilitando ajustes e melhorias nos processos. 

7.5. Em resumo, os resultados pretendidos incluem maior eficiência, transparência, economia, segurança e 

conformidade legal, visando otimizar os processos de compras públicas e melhorar a gestão do uso dos 

recursos públicos. 

8. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

8.1 Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto 

à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente 

da organização; (inciso X do § 1° do art. 8 da Lei 14.133/21. 

8.2. A fim de garantir o sucesso da presente contratação, o acompanhamento da execução de um futuro 

Contrato ficará a cargo do Contratante, mediante nomeação do (a) servidor (a), com número de matrícula e 

Portaria designado (a) para este fim. 

8.3. O servidor designado anotará em registro próprio como relatório, todas as ocorrências relacionadas com 

a execução de um futuro Contrato. 

9. MODO DE DISPUTA 

9.1. O modo de disputa será “ABERTO”.  

10. CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO 

10.1. O objeto contratado deverá ser entregue conforme a Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia D Oeste, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as 

disposições da ordem de fornecimento ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado 

adequadamente a fim de permitir completa segurança durante o transporte. 

10.2. O fornecimento, será objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria 

Requisitante especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato. 

10.3. Após comprovado o fornecimento, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas 

Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da Prefeitura Municipal, para 

pagamento. 

11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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11.1. O pagamento deverá obedecer a ordem cronológica, através de ordem bancária e depósito em conta 

corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, 

sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 

órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, 

observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade, conforme os arts. 2º e 3º da Resolução n. 

178/2015/TCE-RO. 

11.2. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

11.3. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a contratada mantém- 

se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

11.4. O contratado deverá encaminhar junto a nota fiscal as certidões atualizadas quanto a regularidade fiscal 

e trabalhista. 

11.5. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal na fatura/nota fiscal e as 

certidões estiver regular. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 

contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o 

pagamento será interrompido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias à sua 

regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município. 

11.6. Saneadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação 

escrita da regularização das falhas e omissões pelo contratado. Tudo em conformidade com os parágrafos 2º 

e 3º, do artigo 8º, da Resolução n. 178/2015/TCE-RO que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 

12. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 141 da lei 14.133/2021. 

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

13.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

14. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

14.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma 

LICITANET LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, com o seguinte endereço na Web: (www.licitanet.com.br).  

14.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
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representante, excluída a responsabilidade do provedor da plataforma ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

14.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

14.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

15. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO:  

15.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

15.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

15.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

15.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

15.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

15.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si;  

15.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores 

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista.  

15.8 agente público do órgão ou entidade licitante;  

15.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  

15.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
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interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.11 O impedimento de que trata o item 18.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

15.12 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 15.2 e 15.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade.  

15.13 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

15.14 O disposto nos itens 15.2 e 15.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

15.15 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

15.16 A vedação de que trata o item 15.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

16. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

16.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento.  

16.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

16.3 Caso a Administração opte, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 

anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto.  

16.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

16.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
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Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

16.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

16.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 16.4.4 cumpre as exigências de reserva 

de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas.  

16.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus art. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

16.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 16.4.4 ou 16.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

16.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

16.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances.  

16.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

16.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:  

16.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

16.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima.  
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16.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

16.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e  

16.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto.  

16.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 16.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

16.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

16.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

17. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

17.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

17.1.1 valor unitário do ITEM;  

17.1.2 Marca;  

17.1.3 Modelo: - Para melhor análise da PROPOSTA FINAL, o licitante vencedor deverá encaminhar a 

mesma, acompanhada de folders/prospecto/catálogo, ou outros meios que contenham as especificações dos 

objetos ofertados. “Quando for o caso” - Tratando-se de serviços, poderá o licitante inserir a palavra 

SERVIÇOS no campo marca/modelo, não sendo motivo para desclassificação à falta dela;  

17.1.4 Descrição detalhada dos itens ofertados, ficando expressamente vedado a indicação de 02 (duas) ou 

mais marcas para cada item do lote, exceto quando determinar o edital; (se este for o caso).  

17.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

17.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto.  

17.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto.  
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17.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

17.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

17.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto 

licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

17.8 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

17.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

17.10 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no ITEM.   

17.11 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Município e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre preço na 

execução do contrato.  

17.12 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que 

regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base 

na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

17.13 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

18. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES.  

18.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.  
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18.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

18.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

18.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

18.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação.  

18.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances.  

18.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

18.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

18.6 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário.  

18.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital.  

18.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

18.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta encontra-se no anexo V 

deste edital. 

18.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15s (quinze 

segundos) após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

18.11 O Município adota para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, onde 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

18.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 min (dez minutos) e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

18.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 min. (dois 

minutos) e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários.  

18.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-

á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  
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18.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

18.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

18.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

18.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

18.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

18.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

18.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

18.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

18.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos art. 44 

e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

18.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada.  

18.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, OBRIGATORIAMENTE EM VALOR INFERIOR AO DA PRIMEIRA COLOCADA, no 

prazo de 05 min (cinco minutos) controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto.  

18.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 
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se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

18.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

18.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) de acordo com o previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021: Art. 60 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados 

os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:  

18.19.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

18.19.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

18.19.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

18.19.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

18.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

18.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

18.19.2.2 empresas brasileiras;  

21.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

18.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009.  

18.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

18.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

18.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
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18.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório.  

18.21 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, devidamente assinada, acompanhada, se for o caso, de documentos complementares, tais como, 

folders, banners, e demais documentos que possam apresentar o produto ofertado. A NÃO 

APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA FINAL ASSINADA ACARRETARÁ NA DESCLASSIFICAÇÃO 

DO LICITANTE.  

18.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

18.21.6 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

19. DA FASE DE JULGAMENTO 

19.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF, ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais.  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). A consulta aos cadastros será realizada em nome da 

empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 

8.429, de 1992.  

19.1.1 Fica facultado ao pregoeiro realizar a consulta Consolidada no Tribunal de Contas da União. 

(Https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)  

19.2 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

19.3 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

19.4 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
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19.5 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

19.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

19.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o edital.  

19.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

20. SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA VENCEDORA QUE: 

20.1 contiver vícios insanáveis;  

20.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no edital;  

20.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

20.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

20.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

20.6 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

20.7 A inexequibilidade, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:  

20.8 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

20.9 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

20.10 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobre preço considerará o seguinte:  

20.11 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do valor global estimado;  

20.12 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobre preço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao 

edital;  

20.13 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução.  

20.14 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da 

proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
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20.15 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

20.16 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

20.17 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, 

seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta 

vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada 

integral, contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

20.18 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

20.19 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

20.20 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

20.21 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida à manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

a) A depender do OBJETO, o pregoeiro poderá SOLICITAR EM QUALQUER FASE, para o licitante 

vencedor, que disponibilize o folder, banner, ou qualquer outro tipo de documento que auxilie na 

comprovação de que o objeto ofertado atende as especificações do termo de referência.   

21. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

21.1 Os documentos previstos nos itens 22, 23, e 24 são necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos art. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  
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21.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.  

21.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

digitalização, não sendo aceitos documentos ilegíveis. O pregoeiro abrirá o prazo para envio da 

documentação de habilitação, bem como da proposta final atualizada e assinada pelo (os) licitante(s) 

vencedor (es), com prazo de no mínimo 2 (duas) horas, prorrogável por igual período. A não observância da 

documentação necessária constantes nesse edital, acarretará em sua desclassificação. 

21.3.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido no item 23.3, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de finda o prazo.  

21.3.2 A abertura ou enceramento do prazo para envio dos documentos respeitará o horário de funcionamento 

do órgão, se necessário, o pregoeiro fará pausa na sessão para adequar início ou fim do prazo de envio dos 

documentos ao horário de funcionamento do órgão. 

21.4 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  

21.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

21.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

21.7 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital 

ou quando a lei expressamente o exigir.  

21.8 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração 

dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

21.8.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  
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21.9 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

21.9.1 Na hipótese de a Administração optar os licitantes deverão encaminhar, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.  

21.10 A verificação no LICITANET ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor.  

21.10.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital somente serão exigidos, em 

qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.  

21.10.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

21.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, poderá ser admitida, mediante decisão fundamentada 

do Pregoeiro/Agente de Contratação, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, pelo prazo igual 

aos concedido para envio dos documentos de habilitação, para: 

21.11.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

21.11.2 a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes à época 

da abertura do certame; 

21.11.3 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

21.11.4 suprimentos da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo licitante; 

21.11.5 suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 

entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

21.12 Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

21.13 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

21.14. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a Habilitação 

na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, observados as 

diligências do dispositivo 21.11, serão inabilitadas.  
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21.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 

ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 21.9.1.  

21.16 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. Os 

(as) licitante(s) deverão apresentar documentações digitalizadas, não sendo aceitos documentos ilegíveis.  

21.17 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

22. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos 

sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem 

como a última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o 

contrato social; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir; 

d) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa. 

e) Cédula identidade do procurador juntamente com a procuração (se for o caso). 

f) Prova de Inscrição no Cadastro da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

g) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

23. DA REGULARIDADE FISCAL SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre;  

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

24. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA E FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

JUSTIFICATIVA - A Certidão Negativa de Recuperação Judicial é solicitada como documento de 

habilitação econômico-financeira a fins de comprovar que o licitante não faz parte de um processo judicial 

desta natureza. Salvaguardando a administração de contratar com empresas que não possam cumprir com as 

obrigações assumidas neste edital.   

25. DAS DECLARAÇÕES 

25.1 O licitante obriga-se a declarar sob as penalidades legais, podendo ser mediante os modelos próprio, ou 

pelo modelo do sistema LICITANET:  

25.2 Declaração que não Emprega Menor, conforme inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal.  

25.3 Declaração de Micro Empresa ou EPP, quando aplicável.  

25.4 Declaração de Fato Superveniente ou Impeditivo da habilitação.  

25.5 Declaração de Habilitação e Elaboração Independente de Proposta. 

25.6 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

25.7 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, 

ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de 

pequeno porte enquadradas no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006. No caso de inabilitação, o 
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Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

25.8 Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de 

certidões por sítios oficiais.  

25.9 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

25.10 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

25.11 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.  

25.12 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

25.13 Declaração de Exequibilidade da Proposta e Assunção de Responsabilidade pela Formação dos preços. 

Conforme modelo no anexo IV deste edital. 

26. CRITERIOS PARA DESEMPATE 

26.1 Art. 60. Lei 14.133/21 - Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os 

seguintes critérios de desempate. nesta ordem: 

I - Disputa final. hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato continua a classificação; 

II - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

Ill - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento: 

IV - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

§ 1° Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 

sucessivamente. aos bens e serviços produzidos ou prestados para: 

I - Empresas estabelecidas no territ6rio do Estado ou do Distrito Federal do 6rgao ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital Licitante ou, no caso de Licitação realizada 

par órgão ou entidade de Munícipio, no território do Estado em que este se localize; 

   II - Empresas brasileiras; 

   III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
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   IV - Empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

§ 2° As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 

44 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

27. DOS RECURSOS 

27.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

27.2 O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

27.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

27.4 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

27.5 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação;  

27.6 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo 

para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento  

27.7 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

28. PENALIDADES E SANÇÕES   

28.1 A contratada que, sem justa causa, atrasar ou não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos 

legais, aplicar-se-ão as penalidades prescritas no Regulamento Referente à apuração de infrações e aplicação 

de penalidades decorrentes de condutas cometidas por licitantes ou fornecedores deste município durante os 

processos de aquisição de bens e contratação de serviços e obra. Dentre as penalidades, tem-se:  

I - Advertência;  

II - Multa moratória; 

III - Multa contratual; 

IV - Impedimento de licitar e contratar com esta municipalidade, com o descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores deste município, pelo prazo de até 03 (três) anos; e  

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

As licitantes e contratadas serão responsabilizadas pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
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III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e  

28.2. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.  

28.3. A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor 

da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 

28.4 Demais aplicações serão observadas de acordo com o Decreto Municipal 90/2025, disponível no portal 

da transparência, disponível por meio do link: 

https://athus4.santaluzia.ro.gov.br/transparencia/documento/ver/3F00AC0C1187E636F5D189908C0A421

E11C67402/. 

29. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

29.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

29.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

29.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através de 

campo específico na Plataforma LICITANET – Licitações Eletrônicas.  

29.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
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29.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente 

de contratação, nos autos do processo de licitação. 

29.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

30. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

30.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com esta administração; 

30.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da prestação dos serviços; 

30.3. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência contratual.  

30.4. Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

30.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação/homologação da licitação; 

30.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados através da Secretaria solicitante, atendendo 

prontamente a todas as reclamações; 

30.8 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações não 

autorizadas pela contratante; 

30.7 Solicitar da Secretaria, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar 

necessários, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual. 

30.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato sem prévia anuência da 

CONTRATANTE. 

31. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

31.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, 

dentro das normas do Contrato e/ou serviço a ser assinado; 

31.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

31.3. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste edital; 

31.4. Notificar por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

dos serviços, fixando prazo para sua correção;  

32. DA LIQUIDAÇÃO 
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32.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 141 da lei 

14.133/2021. 

32.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

31.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

32.4. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

podendo ser consultada a autenticidade da mesma nos sítios eletrônicos oficiais. 

32.4.1 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

32.4.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

32.4.3 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

32.4.5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

32.4.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  
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33. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

33.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30º dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 141 da lei 14.133/2021. 

34. FORMA DE PAGAMENTO 

34.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

34.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

35. DO TRATAMENTO FAVORECIDO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO. 

35.1. Destina-se participação exclusiva para MEI, ME E EPP aos itens do anexo I do edital conforme disposto 

nos artigos 48 da Lei Complementar 123/06.  

Art. 48.  Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 

administração pública:  

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de 

até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

36. PRIORIDADE DE CONTRATAÇÃO PARA EMPRESAS LOCAIS E REGIONAIS (ME, EPP, 

MEI E EQUIPARADOS) 

36.1. Em conformidade com o disposto nos Decretos Municipais nº 160/2024 e nº 175/2024, e com 

fundamento no art. 48, §3º, da Lei Complementar nº 123/2006, esta licitação observará o tratamento 

favorecido, diferenciado e simplificado às microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP), 

microempreendedores individuais (MEI), agricultores familiares, produtores rurais pessoa física e sociedades 

cooperativas, sediadas local ou regionalmente, conforme definido nos referidos decretos. 

36.2. Será assegurada prioridade de contratação, mediante critério de desempate, às ME, EPP, MEI, 

produtores e cooperativas sediadas: 

a) No âmbito local: Município de Santa Luzia D’Oeste – RO; 

b) No âmbito regional: Municípios que integram a VIII Região de Planejamento e/ou Gestão do Estado de 

Rondônia, conforme definido pela Lei Estadual nº 1.808/2007. 

36.3. A prioridade será aplicada nas seguintes condições: 

I – Caso a proposta apresentada por ME, EPP, MEI ou equiparado sediado local ou regionalmente seja de 

valor igual ou até 10% superior ao menor preço válido, este será convocado para apresentar proposta de preço 

inferior àquela classificada em primeiro lugar, sendo o objeto adjudicado em seu favor caso aceite. 
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II – Não havendo aceite pela empresa local, a prioridade poderá ser estendida para ME/EPP/MEI do âmbito 

regional, obedecida a ordem classificatória e os mesmos limites de valor. 

III – Em caso de empate entre propostas dentro do mesmo âmbito (local ou regional), será realizado sorteio 

entre os licitantes empatados para definir quem terá prioridade de negociação. 

IV – Prevalecerá a empresa local em caso de empate entre propostas de empresa local e regional. 

36.4. Os interessados em usufruir do benefício previsto nesta cláusula deverão comprovar: 

Sede efetiva no âmbito local ou regional, mediante apresentação de CNPJ atualizado e/ou alvará de 

funcionamento; 

Enquadramento como ME, EPP, MEI, agricultor familiar, produtor rural pessoa física ou cooperativa, 

conforme definido na legislação vigente. 

36.5. O benefício previsto nesta cláusula não implica exclusividade de participação, sendo preservados os 

princípios da ampla competitividade, isonomia e julgamento objetivo, conforme previsto na Lei Federal nº 

14.133/2021 e na LC nº 123/2006. 

37. DAS INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS. 

37.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da secretaria demandante.  

 Elemento de despesa Fichas 

SEMFAZ 3.3.90.39.00 54 

38. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO   

38.1. As funcionalidades foram levantadas conforme as necessidades do departamento de compras para 

atendimento das normas vigentes, garantindo, além disso, o bom uso dos recursos financeiros do município, 

com preços compatíveis com o mercado local e regional. 

38.2. Também foi levado em consideração a experiência adquirida com a utilização de softwares em diversos 

setores, ondem foram elaboradas rotinas para melhor atender as atividades relacionadas a utilização do 

Software. 

O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total responsabilidade da empresa 

contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e proteção do banco de dados; 

O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, não deverá 

apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na formação e 

elaboração de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um conjunto de módulos de um sistema, 

desde que, possua módulo exclusivo para o objeto ora licitado; 

Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada servidor que for fazer 

uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados simultaneamente; 
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Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins de pesquisas 

regionais. 

Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários públicos que farão 

uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas unidades/secretarias, permitindo 

que cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações (cestas de preços) relacionadas as 

secretarias que estiverem lotados; 

Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma 

padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo Tribunal 

de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, visando maior agilidade na formação de 

solicitações/pedidos de compras pelas diversas secretarias municipais e departamento de compras deste 

município. É de responsabilidade da empresa o tratamento das informações, a fim de evitar duplicidade de 

produtos/serviços. 

Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de objetos comuns, 

com possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará a pesquisa de alguns 

produtos para comprovação); 

Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de 

inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo à solicitação ou negando com justificativa e indicação do 

produto/serviço que a solicitante deverá utilizar; 

Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, número, 

bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um fornecedor e não deverá 

obrigar o preenchimento de informações além do exigido neste item; 

Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens homologados/contratados, 

constante na base de dados da proponente, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca 

de fornecedores que comercializam determinado objeto de licitação, com opção de filtrar pela região deste 

município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores com propostas 

homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, conforme item pesquisado, 

possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam 

determinado produto/serviço, com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar 

resultados em quantidade satisfatória/abundante; 
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Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominada cesta de preços), permitindo o registro da 

descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos de 

cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a 

ser aplicado; 

Possibilitar a formação da lista de itens que compõem a cesta de preços, selecionando-os do catálogo de 

produtos/serviços, com opção para agrupamento dos itens em lotes; 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, o 

menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada produto/serviço, com base em contratações 

realizadas nos últimos 12 (doze) meses, pelas prefeituras/entidades sediadas na região deste município. O 

software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, com 

base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses pelas prefeituras/entidades sediadas na região 

deste município, o valor total do lote e valor total geral: pelo menor preço, pelo maior preço, pela média e 

pela mediana. O software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços 

utilizadas. 

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de efetuar o cadastro de uma 

cesta de preços, apresentando os preços praticados em contratações públicas, através da seleção do 

produto/serviço do catálogo padronizado. O software deverá ser capaz de apresentar, em diversas 

fontes/portais, os preços do produto/serviço de forma automática, ou seja, sem a necessidade de efetuar 

pesquisa por descrição ou qualquer outro tipo. Deverá apresentar apenas contratações similares/compatíveis 

ao produto/serviço escolhido. 

Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou que apresentaram 

orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor); 

Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software deverá possibilitar a aplicação da correção 

monetária de duas formas: no ato da pesquisa de preços ou na cesta de preços após concluída.  

Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir nos resultados 

das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor corrigido (conforme índice de correção cadastrado 

na cesta de preços). A correção deverá ser aplicada tendo como base inicial a data de homologação, 

contratação ou outra equivalente da fonte de preços selecionada, devendo haver campo para informar a data 

base final para correção monetária; 
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Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a necessidade de atualização 

dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser utilizado como data base inicial a data da conclusão 

da cesta de preços, devendo haver campo para informar a data base final para correção monetária; 

Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no mapa de apuração de preços valores 

corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema deverá possuir relatório específico que apresente: 

item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor original, valor da correção, valor corrigido; 

Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de aproveitamento de trabalho 

anteriormente realizado, com opção para duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de preços 

contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens (sem migrar informações das pesquisas); 

Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir módulo/aplicativo para cotação eletrônica, 

possibilitado o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) para os 

fornecedores incluídos na cesta de preços (não será admitido uso de ferramenta externa para comprovação 

do requisito, tal como, planilha eletrônica e/ou editor de texto). O acesso ao sistema/aplicativo de cotação 

eletrônica por parte dos fornecedores deverá ocorrer por meio de login/senha. A contratada deverá fornecer 

suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos fornecedores, quando necessário 

A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: entidade solicitante, 

data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) e possibilitar o registro: do 

endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e data, além 

de espaço para registro de observações da cotação de preços; 

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o registro de informações: marca 

ofertada, valor unitário, valor total (calculado automaticamente), além de campo para observações em cada 

item. Deverá ainda, possuir campo para informar o Número de Registro da ANVISA no item, o qual será 

exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição de medicamentos; 

Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), assinado eletronicamente 

(utilizando autenticação própria do software ou através de assinatura com certificado digital); 

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor para a cesta de preços, 

evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários desta Prefeitura (as informações das 

cotações dos fornecedores somente poderão migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da 

Prefeitura); 

Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, permitindo o registro dos 

valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item que compõe a pesquisa de preços/cesta de preços 

(quando não for utilizado o sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 
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Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, visando celeridade nas 

buscas de preços de contratações similares para formação da cesta de preços das compras deste município, 

devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante em todas as fontes, visando uma 

adequada elaboração das cestas de preços: 

- Painel de Preços do Governo Federal  

- Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

- Banco de Preços em Saúde (BPS) 

- Tabela SINAPI 

- Tabela CONAB do Estado 

- Tabela CEASA do Estado 

- RADAR/MT 

Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros de preços/contratos) 

efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da Federação deste município e em Estados 

circunvizinhos; 

Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade local, a contratada deverá possuir em sua 

base de dados, informações das compras públicas realizadas pelos órgãos públicos sediados na região deste 

município, com fontes e preços em quantidade satisfatória/abundante para uma adequada elaboração das 

cestas de preços; 

Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da ANVISA, a qual poderá ser 

obtida no link https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 

A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED atualizadas no software; 

O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de registro do produto, princípio 

ativo, descrição do produto, descrição da apresentação; 

Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de cada item; 

Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela região deste município. 

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam objetos comuns, bem 

como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação; 

Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os portais/fontes de preços, os 

quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, devidamente identificadas com o nome do 

portal/fonte de preços; 
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Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das demais fontes, o valor da 

média do produto/serviço em cestas de preços anteriores efetuadas por este município (compatível com o 

produto/serviço pesquisado), apresentando a descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor 

médio obtido na época e a data da conclusão da cesta; 

Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes de preços 

automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo padronizado de 

produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando a necessidade dos servidores municipais 

que farão uso do software, de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme descrição 

e unidade de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de preços, exigindo dos usuários 

apenas a seleção dos preços conforme critério próprio.  

Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza, materiais de copa e 

cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de acondicionamento e embalagem, materiais de 

expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, materiais de informática e/ou processamento de dados, 

materiais esportivos, materiais de construção, materiais elétricos/eletrônicos, materiais hidráulicos, 

medicamentos, materiais farmacológicos, materiais hospitalares, materiais odontológicos, materiais 

laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, combustíveis automotivos, óleos lubrificantes 

automotivos,  pneus automotivos, baterias automotivas; 

Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante consulta pelo Código 

BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média ponderada do BPS sem o uso de ferramentas 

externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação em sua própria ferramenta. A média ponderada dos 

preços praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma do Governo Federal (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a apresentação de preços individuais das 

contratações como fonte a ser utilizado como parâmetro de preço; 

Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do BPS, devendo essa ser 

obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo Federal (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf); 

Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando escolhida a opção por lote, 

o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema deverá apresentar valor total do lote 

apenas quando todos os itens do lote possuir preço naquela fonte. 

Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os preços informados que 

formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação aos preços entre si, como também, alerta 

de percentual de diferença em relação ao preço da fonte e a média obtida no item; 
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Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes obtidas em cada item 

e o percentual de divergência entre os valores apresentados (Independente das fontes obtidas), permitindo a 

exclusão do preço do cálculo da média (ação a ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor 

na tabela de média de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item; 

Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx; 

Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços; 

Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela similar ao que consta neste Termo 

de Referência), devendo conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da cesta de preços: 

descrição dos itens, unidade de fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de 

preços e também os preços obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores (tenham sido elas obtidas 

por meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na análise crítica, média de 

cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços; 

Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, tais como, contratos, 

atas de registros de preços, termos de homologações ou documentos equivalentes, devendo os mesmos serem 

extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta de preços registrada na própria ferramenta; 

Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para comprovação do mesmo. O software 

deverá ser capaz de efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta de preços, de modo que, sempre 

que necessário, seja possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a necessidade de abrir cada 

link para se obter a comprovação da fonte; 

Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela Prefeitura deste 

município e possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo município em licitações anteriores 

(média histórica); 

38.3. DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO: 

38.3.1 IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO: 

38.3.2 A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 

servidores públicos deste município que irão fazer uso do software. 

38.3.4. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a 

ser firmado. 

37.3.5 O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o qual 

deverá ocorrer de forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada deverá 

disponibilizar um técnico para a capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e horário 

definido pelo Departamento de Compras. 
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38.4. DA MANUTENÇÃO: 

38.4.1 A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e suporte 

técnico, durante toda vigência contratual. 

37.4.2 A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

38.5. DAS ATUALIZAÇÕES: 

38.5.1 As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, novas 

tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  

38.5.2 A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste 

município, no mesmo momento em que elas forem concluídas.  

38.5.3. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem 

ônus adicional.  

38.6. DO SUPORTE TÉCNICO: 

38.6.1 O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

38.5.2 Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado por 

meio dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser resolvido por 

meio eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 

38.6.3 Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de vigência 

contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software contratado.  

38.6.4 A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma compatível 

com a solução contratada. 

38.6.5 A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários especificados 

acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a solução em até 2 

(dois) dias úteis. 

38.6.6 O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido acesso 

quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

38.6.7 As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com 

antecedência de 05 (cinco) dias úteis. 

38.6.8 As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as 

justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de serviços 

e condições contratuais. 

38.6.9 Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de preços, nos casos 

em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em encontrar fontes de 
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preços, devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias úteis, independentemente da quantidade de itens, a 

conclusão das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas em cada item, ou justificativa 

cabível quando não for possível se obter as três fontes, devido particularidades do item, não podendo haver 

limitação quanto à quantidade de processos e itens a serem auxiliados durante a vigência do contrato. 

38.6.10 O auxílio de que trata o subitem não eximirá a contratante das responsabilidades pelas pesquisas e 

formação das cestas de preços, cabendo aos servidores públicos responsáveis, a validação das informações e 

documentos, a análise crítica e finalização da cesta. 

38.6.11 As pesquisas que trata o subitem quando ocorrerem, deverão atender aos padrões exigidos pela 

contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em específico do Tribunal de Contas do 

Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam dentro do Estado da 

Federação. 

38.6.12 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

38.6.13 Fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações da contratada, através do servidor 

especialmente designado. 

38.6.14 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do(s) fornecimento(s) do(s) bem(ns)/produto(s) por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos a 

autoridade competente para as providencias cabíveis; 

38.7 DA PROVA DE CONCEITO 

• Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software. Em face da 

essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente e íntegra, 

a avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, conforme 

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA 

(ANEXO I) deste Termo de Referência que são obrigatórios e representam as 

FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão ser 

100% atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar durante a demonstração. 

• A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude 

será desclassificada, sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória 

no certame, para efetuarem a apresentação. 

• Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e 

atendimento das exigências editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, nas 
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dependências da prefeitura. 

• A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter 

total domínio do software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de 

avaliação, não sendo admitida apresentação por meio de conexão remota, vídeo, transmissão 

online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da empresa e condutor da 

apresentação não se faça presente. 

• A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a 

critério da Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, 

 

 

caso se constate que o tempo seja insuficiente para demonstração completa da solução 

ofertada. 

• A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para eventuais 

questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não 

significará que a licitante cumpriu o solicitado no item, sendo que estes servirão apenas para 

total esclarecimento sobre o requisito em questão. 

• A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer possíveis 

dúvidas. 

• A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 

interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais 

manifestações poderão ser apresentadas após o término da demonstração e/ou protocoladas até 

o primeiro dia útil posterior ao encerramento da mesma. 

• Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos 

técnicos e funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade 

da empresa proponente, assim como os dados necessários para demonstração. Caberá a 

Prefeitura, apenas a disponibilização do local com mesas e cadeiras, para a realização da prova 

prática de conceito. 

•  Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a 

empresa proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até 

o final da demonstração, ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior. Em 

caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito em 

data e hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada. 

• A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 
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contados a partir da conclusão da prova de conceito, juntamente com o RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO TÉCNICA (ANEXO I) do Termo de Referência constante no ANEXO II deste 

edital. 

39. DO REAJUSTE (art. 92, V)   

39.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

39.2 Após o interregno de um ano, devera a devida manifestação do interessado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, por meio do índice INPC/IBGE ou outro índice que 

venha a substituí-lo oficialmente. 

39.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

39.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

39.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

39.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

39.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

39.8. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada. Caso a Contratada não solicite 

tempestivamente o reajuste, ocorrerá a preclusão do direito. Também ocorrerá a preclusão do direito ao 

reajuste, se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. Além disso, ocorrerá a preclusão lógica do 

direito caso a contratada assine termo aditivo de prazo/renovação contratual sem formular o requerimento de 

reajuste. 

39.9. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 

CONTRATADA. 

40. PRAZO DO CONTRATO E SUAS PRORROGAÇÕES  

40.1. Sendo necessária a elaboração do contrato o mesmo terá o prazo de 01 (um) ano, podendo à interesse 

da administração ser prorrogado nos termos do art. 107 da lei 14.133/2021. 

41. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

41.1. A contratação de um Banco de Preços pela Administração Pública não possui correlação ou 
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interdependência com outras licitações ou aquisições, uma vez que se trata de um instrumento de consulta e 

referência, sem vinculação obrigatória a processos específicos. 

41.2. Com a natureza autônoma da contratação: O Banco de Preços é um sistema independente, cuja 

finalidade é padronizar e disponibilizar valores de mercado para subsidiar futuras licitações, sem gerar 

obrigatoriedade de contratações associadas. 

41.3. Por se tratar de um instrumento de apoio à gestão, sem interdependência com outras modalidades de 

contratação, não se aplicam análises de correlação ou vinculação a processos licitatórios concomitantes. 

Eventuais utilizações futuras do Banco de Preços em licitações específicas serão avaliadas em seus próprios 

termos, sem relação de dependência com esta contratação. 

42. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JULGAMENTO 

42.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo preço por “ITEM”. 

43. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução contratual observará as rotinas: 

Local da entrega  

43.1. A entrega da Prestação de serviços de implantação, serão aplicados pelo site enviado da empresa para 

acesso. Qualquer suporte que a empresa precise passar os servidores usuários do sistema deverá ser na 

prefeitura municipal de Santa Luzia D’Oeste das 07:00 às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, em dias uteis, 

localizado na rua Sete de Setembro Nº 2370, Fone: (69) 9 8485 0017. 

Da garantia 

43.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

Da amostra 

43.3.  Será em conformidade com o item 38 deste edital.  

44. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

44.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

44.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

44.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  
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44.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

44.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

44.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

44.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

44.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

44.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

44.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

44.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

44.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

44.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

44.14. As atribuições dos fiscais são as constantes no decreto nº 29/2023.  

Gestor do Contrato  

44.15. Cabe ao gestor do contrato: 

44.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
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exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 29/2023).  

44.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 29/2023).  

44.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 29/2023).  

44.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 29/2023).  

44.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

44.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

44.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

45. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

45.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

45.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. Todas as referências de tempo no Edital, no 

aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.  

45.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

45.4 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 
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45.5 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório.  

45.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

45.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

45.8 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo prevalecerá as deste Edital. 

45.9 Fica vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha 

registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edital. 

45.10 Fica vedado, no caso de serviços, à contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais de uma 

empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a responsabilidade 

contratual e o princípio da padronização, ressalvado o disposto no art. 49 da Lei nº 14.133, de 2021. 

45.11 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e nos sítios eletrônicos www.licitanet.com.br, pelo e-mail fornecedor@licitanet.com.br ou 

https://transparencia.santaluzia.ro.gov.br/. 

45.12 Para mais informações, as mesmas poderão ser obtidas no seguinte endereço 

eletrônicos cpl@santaluzia.ro.gov.br e no Fone – 69 9 8486 0017. 

45.13 Fica eleito o foro da cidade de Santa Luzia Doeste RO, para dirimir quaisquer questões oriundas dos 

procedimentos previstos neste EDITAL. 

Santa Luzia, Doeste RO, 28 de outubro de 2026. 

EDONIAS PIRES PEREIRA 

Secretário SMCL 
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ANEXO I – Planilha de Especificações Técnicas, Quantitativos e Preços. 

LICITANTE:  __________________________________________ 

CNPJ: ________________ TEL/FAX: ___________ E-MAIL:  ____________ 

ENDEREÇO:  ______________________________________________ 

C. CORRENTE: ____________ AG: ________ BANCO:  ______________ 

NOME DO REPRESENTANTE LEGAL:  _______________________ 

CART. DE IDENT. /ORGÃO EXP.: _________________ CPF:  ____________ 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V. uni V. tot. 

01 Prestação de serviços de cessão de uso de software, para 

auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das 

compras públicas deste município 

Meses 12   

 

Valor da oferta (Global em R$): __________ (___). 

 

DADOS DO PREPOSTO DA EMPRESA 

 

Prazo de validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA  

PROCESSO ELETRONICO 0000715.06.01-2026. 

1. DO OBJETO  

1.1. Contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de serviços de cessão de 

uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas, para atender 

as necessidades deste município. 

1.2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS (OU ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DO OBJETO) 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

01 Prestação de serviços de cessão de uso de software, para auxílio na 

formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas deste 

município. 

Meses 12 

2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

2.1 Fica Vedada a Subcontratação, salvo com a anuência da administração.  

3. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando resguardar esta 

Administração Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá ser efetivada com empresa do 

ramo e com experiência na execução deste tipo de objeto, com observância do procedimento e mandamentos 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.2. Pois, a pesquisa de preços constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos de licitação 

e de contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em várias disposições legais, com obrigatoriedade 

reconhecida pela Jurisprudência nas contratações efetuadas pela Administração Pública em geral.  

3.3. Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto pretendido, tal pesquisa, 

via de regra, levará maior tempo, especialmente quando diz respeito à contratação de serviços ou objetos 

com poucos fornecedores no mercado.  

3.4. Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a celeridade 

na tramitação dos procedimentos de licitação e contratação, deixando o ente público muitas vezes dependente 

do retorno do pedido de cotações, o que acaba retardando o andamento do processo administrativo. 

3.5. Nesse contexto, necessário frisar que a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021), diferentemente da 

legislação de 1.993, passou a elencar de forma expressa a necessidade de uso de múltiplas fontes de preço 

para composição da média de todos os itens (bens e serviços em geral) a serem licitados e/ou contratados, 

excetuando-se dessa sistemática apenas as obras e serviços de engenharia, conforme seu artigo 23, § 1º, que 

assim dispõe: 
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“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 

compatível com os valores praticados pelo mercado, considerados os 

preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de 

serviços em geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido 

com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes 

parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços 

em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP); 

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em 

execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, 

observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, 

de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

federal e de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde 

que contenham a data e hora de acesso; 

IV - Pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante 

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa 

da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de 

regulamento.” 

3.6. Denota-se, que a novel legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de informação para 

composição da média de preço dos objetos. Infere-se assim, que o legislador buscou mitigar o uso de (tão 

somente) cotações com fornecedores, de modo a evitar a ocorrência sobrepreço nas licitações, o qual é assim 

conceituado no artigo 6º da Lei Federal n. 14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
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(...) 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor 

expressivamente superior aos preços referenciais de mercado, seja de 

apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação for por preços 

unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a 

contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada; 

3.7. Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente 

inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos; 

3.8. E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art. 23 da Nova Lei de 

Licitações, de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante frequência por esta Administração 

Pública. Dispõe a Lei Federal supra: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

(...) 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma 

estabelecida no art. 23 desta Lei; 

3.9. Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação ou na gestão 

contratual tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 

agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos preços referenciais de mercado, em 

observância das diretrizes da NLL. 

3.10. Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender as disposições legais vigentes, assim 

como as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.  

3.10.1. Nesse contexto, o mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de informação que 

permite a captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos para futuras contratações deste 

ente. 

3.11. Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de que a 

Administração Pública muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e contratações 

de que necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa de preços praticados no mercado. 
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3.12. As exigências legais relacionadas à regularidade fiscal, dentre outros motivos, colaboram para que a 

maioria das empresas privadas não demonstre interesse em fornecer orçamentos para essas pesquisas, 

algumas até exigindo, nessas situações, o pagamento de taxas, o que acaba impedindo ou dificultando a 

obtenção do preço médio. 

3.13. Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é comum a majoração 

dos valores quando o interessado é a Administração Pública. 

3.14. Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada que disponibilize a 

esta Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que facilitem a captação de preços para 

instrução processual. 

3.15. Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e estimativa de preços, 

com informações confiáveis e atualizadas, com observância do já citado art. 23 da NLL, reduzindo-se o 

tempo de instrução processual e, consequentemente, promovendo um melhor atendimento às demandas dos 

diversos setores desta municipalidade, razão pela qual é viável não haver limitações de consultas. 

3.16. Uma escorreita e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração Pública possa 

avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução dos procedimentos de 

contratação. 

3.17. Visa não só evitar sobrepreços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou inexequíveis, 

imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, uma pesquisa de preços 

deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, em ambos os casos, podem acarretar 

prejuízos à administração pública. Este objeto visa evitar justamente este tipo de ilegalidade. 

3.18. Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no mercado, a fase de 

pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos responsáveis envolvidos 

por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem necessária garantia de um resultado 

verdadeiramente eficiente e eficaz. 

3.19. Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração Pública, cuja qual 

atua em diversas frentes, como Saúde, Educação, Administração, Transporte, Assistência Social, etc. 

3.20. Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou na gestão 

contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de preços, imprimindo 

agilidade aos procedimentos de aferição de custos com a identificação dos preços referenciais de mercado. 

3.21. Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas de União e outras 

Cortes de Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no sentido de que a Administração Pública 

deve usar múltiplas fontes de preço para composição de custo dos objetos, não devendo se restringir às 
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cotações realizadas com potenciais fornecedores. Alguns exemplos (anteriores a Nova Lei de Licitações, 

frisa-se): 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da 

licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 

fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a 

exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e 

contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).” 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de 

licitação promovida por empresa estatal não deve se restringir a 

cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser 

utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da 

licitação não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais 

fornecedores, devendo ser utilizadas outras fontes como parâmetro, a 

exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e 

contratos anteriores do próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

3.22. Assim, conclui-se que o objeto pretendido possui fundamento legal, jurisprudencial e administrativo, 

de modo que sua contratação atenderá à Lei e os Princípios que regem a Administração Pública (art. 37 da 

Constituição Federal) e as Contratações Públicas (art. 5º da Lei n. 14.133/2021), em especial os Princípios 

da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, Probidade Administrativa, Transparência, Eficácia, 

Competitividade, Celeridade e Economicidade. 

4. ENQUADRAMENTO DO OBJETO  

4.1. Classificado como serviço continuo cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado conforme (Art. 6º, XV, Lei 

n.14.133/2021). 

5. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

5.1. A contratação de um Banco de Preços pela Administração Pública não possui correlação ou 

interdependência com outras licitações ou aquisições, uma vez que se trata de um instrumento de consulta e 

referência, sem vinculação obrigatória a processos específicos. 

5.2. Com a natureza autônoma da contratação: O Banco de Preços é um sistema independente, cuja finalidade 

é padronizar e disponibilizar valores de mercado para subsidiar futuras licitações, sem gerar obrigatoriedade 
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de contratações associadas. 

5.3. Por se tratar de um instrumento de apoio à gestão, sem interdependência com outras modalidades de 

contratação, não se aplicam análises de correlação ou vinculação a processos licitatórios concomitantes. 

Eventuais utilizações futuras do Banco de Preços em licitações específicas serão avaliadas em seus próprios 

termos, sem relação de dependência com esta contratação. 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

6.1. A primeira solução pretendida e a ser alcançada é o atendimento escorreito dos mandamentos da Nova 

Lei de Licitações, conforme de termina o artigo 23 citado no tópico anterior. 

6.2. E ao disponibilizar o serviço de contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para 

prestação de serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de preços 

das compras públicas de forma exitosa aos servidores desta Administração Pública, estarão sendo alcançados 

diversos outros objetivos correlatos, como: evitar sobrepreço e/ou itens desertos/inexequíveis; repelir conluio 

de fornecedores; imprimir agilidade e eficiência na fase interna do procedimento. 

6.3. Isso visa garantir que o procedimento referente a cotação de preços seja muito mais rápido e eficiente, 

ampliando os resultados da pesquisa e aferindo a realidade dos preços, atendendo assim aos Princípios 

Constitucionais que regem a Administração Pública. 

6.4. Frisa-se ainda, que o custo deste objeto será muito inferior aos benefícios trazidos no médio e longo 

prazo, tendo em vista que deverá ser utilizado diariamente, em todos os objetos que serão licitados e 

contratados por esta Administração, de modo que não deverá possuir limite de consultas. 

6.5. Ao evitar sobrepreço ou inexequibilidade, o objeto deverá trazer uma considerável economia para este 

Contratante. Pois, no primeiro caso, repele-se o desperdício de dinheiro público. E no segundo, evita-se 

perder tempo e esforço dos servidores envolvidos no procedimento administrativo - regido pela Lei Federal 

n. 14.133/2021 - os quais não terão o trabalho de licitar um objeto/item que não tenha tido interessado em 

razão de preço incompatível com o mercado. E isso também economiza recursos (financeiros e humanos). 

6.6. Nesse contexto, o serviço de acesso online deverá ser efetuado através de login e senha dos usuários 

cadastrados, durante a vigência do contrato, sem limitação de consultas. 

6.7. A solução ora proposta deverá garantir acesso aos usuários conectados online durante todo o prazo de 

vigência da contratação, 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante os 07 (sete) dias da semana para pesquisas 

e consultas, sendo que a liberação de atualizações deverá ser automática, durante a vigência do contrato. 

6.8. É imperativo reconhecer que as aquisições e contratações a serem realizadas por esta Gestão têm um 

impacto direto na qualidade dos serviços prestados à população. Portanto, é essencial e mesmo impositivo 

assegurar que cada real investido nas contratações regidas pela Lei de Licitações seja aplicado de forma 

eficiente e responsável, maximizando os benefícios para a comunidade. 
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6.9. A futura contratada será responsável por disponibilizar acesso seguro e confiável ao banco de dados, 

garantindo a integridade e a atualização constante das informações. Além disso, a solução incluirá a prestação 

de serviços de manutenção e assistência técnica, a fim de garantir o pleno funcionamento e a qualidade do 

sistema.  

6.10. Deste modo, esta Administração Pública irá operar com mais eficiência e harmonia, pois a empresa 

contratada também será responsável por garantir a qualidade e a confiabilidade do sistema fornecido, 

cumprindo com os padrões e especificações técnicas estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato. 

6.11. Inclusive, o contrato só será celebrado após o atendimento integral da prova de conceito, visando evitar 

futuros problemas, visto a relevância do objeto e a necessidade de seu uso diariamente por diversos 

servidores, sem limite de consulta e em harmonia com as disposições da Lei n. 14.133/2021. 

6.12. Ao atender a todas essas exigências, a solução deverá proporcionar ao Contratante um instrumento 

eficaz para embasar suas decisões de contratação e aquisição, contribuindo para uma gestão pública mais 

transparente, eficiente e responsável. 

6.13. A contratação de um Banco de Preços com acesso ilimitado de usuários visa garantir que todos os 

órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, em todas as esferas (municipal, estadual e 

federal), possam consultar e utilizar os dados de forma ampla e irrestrita, promovendo: Universalidade do 

Acesso, permite que servidores públicos de diferentes setores acessem as informações sem restrições, 

assegurando transparência e uniformidade nos processos. 

6.15. Evita a criação de múltiplas licenças ou contratos paralelos, simplificando a gestão, trazendo uma 

vantajosidade para a gestão pública. 

6.16. Agilidade e Eficiência nas Contratações como a fácil e rápida consulta de preços por qualquer servidor 

autorizado, sem burocracia de solicitação de acesso. 

6.17. Transparência e Controle Social: Dados abertos e acessíveis a órgãos de controle (TCU, CGU, tribunais 

de contas), facilitando auditorias. Possibilidade de disponibilização parcial para o cidadão (em formato 

aberto), aumentando a prestação de contas. 

7.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO    

7.1. As funcionalidades foram levantadas conforme as necessidades do departamento de compras para 

atendimento das normas vigentes, garantindo, além disso, o bom uso dos recursos financeiros do município, 

com preços compatíveis com o mercado local e regional. 

7.2. Também foi levado em consideração a experiência adquirida com a utilização de softwares em diversos 

setores, ondem foram elaboradas rotinas para melhor atender as atividades relacionadas a utilização do 

Software. 
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O software deverá ser disponibilizado em ambiente web, sendo de inteira e total responsabilidade da empresa 

contratada o serviço de hospedagem, bem como, da segurança e proteção do banco de dados; 

O software deverá possuir funcionalidades exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, não deverá 

apresentar telas, menus ou ações que não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na formação e 

elaboração de cestas de preços. A solução poderá fazer parte de um conjunto de módulos de um sistema, 

desde que, possua módulo exclusivo para o objeto ora licitado; 

Possuir acesso de modo autenticado, por meio de login e senha individual para cada servidor que for fazer 

uso do software, sem restrição quanto ao número de usuários conectados simultaneamente; 

Possibilitar o registro/cadastro das cidades localizadas na região deste município, para fins de pesquisas 

regionais. 

Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias municipais e de servidores/funcionários públicos que farão 

uso do software, possibilitando a lotação dos mesmos às suas respectivas unidades/secretarias, permitindo 

que cada funcionário/usuário tenha acesso apenas as informações (cestas de preços) relacionadas as 

secretarias que estiverem lotados; 

Catálogo de produtos/serviços: Deverá possuir/disponibilizar catálogo de produtos e serviços, de forma 

padronizada, com descrições, unidades de medidas/fornecimentos dentro dos padrões exigidos pelo Tribunal 

de Contas do Estado e demais órgãos fiscalizadores, visando maior agilidade na formação de 

solicitações/pedidos de compras pelas diversas secretarias municipais e departamento de compras deste 

município. É de responsabilidade da empresa o tratamento das informações, a fim de evitar duplicidade de 

produtos/serviços. 

Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir em sua base de dados os produtos de objetos comuns, 

com possibilidade para filtrar por elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará a pesquisa de alguns 

produtos para comprovação); 

Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá gerenciar os registros, possibilitando a solicitação de 

inclusão de produtos/serviços que não conste no catálogo, devendo responder à solicitação no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo à solicitação ou negando com justificativa e indicação do 

produto/serviço que a solicitante deverá utilizar; 

Possuir cadastro de fornecedores contendo no mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, número, 

bairro, cep, cidade). Não poderá haver qualquer tipo de restrição para registrar um fornecedor e não deverá 

obrigar o preenchimento de informações além do exigido neste item; 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
54

 / 
10

6 
- 

ID
. d

o 
D

oc
.: 

1.
7E

6.
C

F
E

 -
 2

8/
10

/2
02

6 
- 

10
:1

0:
22

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:6
38

.7
5*

.*
*2

-*
5 



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA D’OESTE  

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

55 
 

Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de licitação, conforme itens homologados/contratados, 

constante na base de dados da proponente, possibilitando que o município consiga obter informações à cerca 

de fornecedores que comercializam determinado objeto de licitação, com opção de filtrar pela região deste 

município, devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

Possibilitar a pesquisa de fornecedores por produto/serviço, retornando os fornecedores com propostas 

homologadas e/ou contratadas constantes na base de dados da proponente, conforme item pesquisado, 

possibilitando que o município consiga obter informações à cerca de fornecedores que comercializam 

determinado produto/serviço, com opção de filtrar pela região deste município, devendo apresentar 

resultados em quantidade satisfatória/abundante; 

Possibilitar o cadastro de cotações/médias de preços (denominada cesta de preços), permitindo o registro da 

descrição do objeto, da data, do tipo de cálculo a ser utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos de 

cálculos: média, mediana e menor preço), do tipo de correção monetária e o índice de correção de preços a 

ser aplicado; 

Possibilitar a formação da lista de itens que compõem a cesta de preços, selecionando-os do catálogo de 

produtos/serviços, com opção para agrupamento dos itens em lotes; 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, o 

menor preço, o maior preço, a média e a mediana, em cada produto/serviço, com base em contratações 

realizadas nos últimos 12 (doze) meses, pelas prefeituras/entidades sediadas na região deste município. O 

software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, com 

base em contratações realizadas nos últimos 12 (doze) meses pelas prefeituras/entidades sediadas na região 

deste município, o valor total do lote e valor total geral: pelo menor preço, pelo maior preço, pela média e 

pela mediana. O software deverá ser capaz de apresentar os documentos comprobatórios das fontes de preços 

utilizadas. 

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa rápida, dispensando a necessidade de efetuar o cadastro de uma 

cesta de preços, apresentando os preços praticados em contratações públicas, através da seleção do 

produto/serviço do catálogo padronizado. O software deverá ser capaz de apresentar, em diversas 

fontes/portais, os preços do produto/serviço de forma automática, ou seja, sem a necessidade de efetuar 

pesquisa por descrição ou qualquer outro tipo. Deverá apresentar apenas contratações similares/compatíveis 

ao produto/serviço escolhido. 

Possibilitar a inclusão dos fornecedores para solicitação de cotação de preços e/ou que apresentaram 

orçamentos de forma direta (sem uso do módulo fornecedor); 
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Possuir ao menos os seguintes índices de correções monetárias: Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - IGPM. O software deverá possibilitar a aplicação da correção 

monetária de duas formas: no ato da pesquisa de preços ou na cesta de preços após concluída.  

Correção monetária - itens: quando utilizado esse tipo de correção, o sistema deverá exibir nos resultados 

das pesquisas, o valor homologado/contratado e o valor corrigido (conforme índice de correção cadastrado 

na cesta de preços). A correção deverá ser aplicada tendo como base inicial a data de homologação, 

contratação ou outra equivalente da fonte de preços selecionada, devendo haver campo para informar a data 

base final para correção monetária; 

Correção monetária - cesta de preços: esta correção será aplicada quando houver a necessidade de atualização 

dos valores da cesta de preços por um índice, devendo ser utilizado como data base inicial a data da conclusão 

da cesta de preços, devendo haver campo para informar a data base final para correção monetária; 

Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no mapa de apuração de preços valores 

corrigidos (conforme índice e período aplicado). O sistema deverá possuir relatório específico que apresente: 

item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, valor original, valor da correção, valor corrigido; 

Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de aproveitamento de trabalho 

anteriormente realizado, com opção para duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de preços 

contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens (sem migrar informações das pesquisas); 

Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir módulo/aplicativo para cotação eletrônica, 

possibilitado o disparo de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) para os 

fornecedores incluídos na cesta de preços (não será admitido uso de ferramenta externa para comprovação 

do requisito, tal como, planilha eletrônica e/ou editor de texto). O acesso ao sistema/aplicativo de cotação 

eletrônica por parte dos fornecedores deverá ocorrer por meio de login/senha. A contratada deverá fornecer 

suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos fornecedores, quando necessário 

A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as informações do orçamento: entidade solicitante, 

data, objeto, lista de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) e possibilitar o registro: do 

endereço, cep, cidade, prazo de validade da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e data, além 

de espaço para registro de observações da cotação de preços; 

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao fornecedor o registro de informações: marca 

ofertada, valor unitário, valor total (calculado automaticamente), além de campo para observações em cada 

item. Deverá ainda, possuir campo para informar o Número de Registro da ANVISA no item, o qual será 

exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição de medicamentos; 
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Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo digital (pdf), assinado eletronicamente 

(utilizando autenticação própria do software ou através de assinatura com certificado digital); 

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo fornecedor para a cesta de preços, 

evitando a necessidade de lançamento por parte dos funcionários desta Prefeitura (as informações das 

cotações dos fornecedores somente poderão migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da 

Prefeitura); 

Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram cotações de preços, permitindo o registro dos 

valores unitários ofertados pelos fornecedores em cada item que compõe a pesquisa de preços/cesta de preços 

(quando não for utilizado o sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 

Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, os listados abaixo, visando celeridade nas 

buscas de preços de contratações similares para formação da cesta de preços das compras deste município, 

devendo apresentar resultados em quantidade satisfatória/abundante em todas as fontes, visando uma 

adequada elaboração das cestas de preços: 

- Painel de Preços do Governo Federal  

- Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) 

- Banco de Preços em Saúde (BPS) 

- Tabela SINAPI 

- Tabela CONAB do Estado 

- Tabela CEASA do Estado 

- RADAR/MT 

Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas (atas de registros de preços/contratos) 

efetuadas por Prefeituras e Órgãos que estejam dentro do Estado da Federação deste município e em Estados 

circunvizinhos; 

Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade local, a contratada deverá possuir em sua 

base de dados, informações das compras públicas realizadas pelos órgãos públicos sediados na região deste 

município, com fontes e preços em quantidade satisfatória/abundante para uma adequada elaboração das 

cestas de preços; 

Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela CMED da ANVISA, a qual poderá ser 

obtida no link https://www.gov.br/anvisa/pt-br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 

A proponente ficará responsável por manter as informações da tabela CMED atualizadas no software; 
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O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: número de registro do produto, princípio 

ativo, descrição do produto, descrição da apresentação; 

Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para formação do preço de cada item; 

Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela região deste município. 

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens que não sejam objetos comuns, bem 

como a utilização de filtros, tais como data, região ou unidade da federação; 

Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização de todos os portais/fontes de preços, os 

quais deverão ser exibidos em abas ou colunas individuais, devidamente identificadas com o nome do 

portal/fonte de preços; 

Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo separado das demais fontes, o valor da 

média do produto/serviço em cestas de preços anteriores efetuadas por este município (compatível com o 

produto/serviço pesquisado), apresentando a descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor 

médio obtido na época e a data da conclusão da cesta; 

Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar resultados de fontes de preços 

automaticamente, sendo necessário apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo padronizado de 

produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando a necessidade dos servidores municipais 

que farão uso do software, de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos conforme descrição 

e unidade de medida/fornecimento dos produtos constantes na lista da cesta de preços, exigindo dos usuários 

apenas a seleção dos preços conforme critério próprio.  

Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de higiene e limpeza, materiais de copa e 

cozinha, aparelhos e utensílios domésticos, material de acondicionamento e embalagem, materiais de 

expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, materiais de informática e/ou processamento de dados, 

materiais esportivos, materiais de construção, materiais elétricos/eletrônicos, materiais hidráulicos, 

medicamentos, materiais farmacológicos, materiais hospitalares, materiais odontológicos, materiais 

laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, combustíveis automotivos, óleos lubrificantes 

automotivos,  pneus automotivos, baterias automotivas; 

Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em Saúde, mediante consulta pelo Código 

BR do produto. A aplicação deverá disponibilizar a média ponderada do BPS sem o uso de ferramentas 

externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação em sua própria ferramenta. A média ponderada dos 

preços praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma do Governo Federal (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a apresentação de preços individuais das 

contratações como fonte a ser utilizado como parâmetro de preço; 
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Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média ponderada do BPS, devendo essa ser 

obtida com as mesmas opções de filtros existentes na plataforma do Governo Federal (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf); 

Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, apresentando, quando escolhida a opção por lote, 

o valor em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema deverá apresentar valor total do lote 

apenas quando todos os itens do lote possuir preço naquela fonte. 

Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores destoantes entre os preços informados que 

formam a média do item, devendo apresentar alerta entre relação aos preços entre si, como também, alerta 

de percentual de diferença em relação ao preço da fonte e a média obtida no item; 

Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, mostrando todas as fontes obtidas em cada item 

e o percentual de divergência entre os valores apresentados (Independente das fontes obtidas), permitindo a 

exclusão do preço do cálculo da média (ação a ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor 

na tabela de média de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins de obtenção do valor médio do item; 

Possibilitar a exportação de informações em arquivos no formato xls/xlsx; 

Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços; 

Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de tabela similar ao que consta neste Termo 

de Referência), devendo conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da cesta de preços: 

descrição dos itens, unidade de fornecimento, quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de 

preços e também os preços obtidos por meio de cotações diretas com fornecedores (tenham sido elas obtidas 

por meio do módulo fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na análise crítica, média de 

cada item, valor total do item, valor total da cesta de preços; 

Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de preços utilizadas, tais como, contratos, 

atas de registros de preços, termos de homologações ou documentos equivalentes, devendo os mesmos serem 

extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta de preços registrada na própria ferramenta; 

Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento para comprovação do mesmo. O software 

deverá ser capaz de efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta de preços, de modo que, sempre 

que necessário, seja possível verificar todos os arquivos de uma única vez, sem a necessidade de abrir cada 

link para se obter a comprovação da fonte; 

Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações instauradas pela Prefeitura deste 

município e possibilitar a consulta do histórico de preços praticados pelo município em licitações anteriores 

(média histórica); 

7.3. DA IMPLANTAÇÃO DO SOFTWARE, CAPACITAÇÃO E SUPORTE TÉCNICO: 
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7.3.1 IMPLANTAÇÃO E TREINAMENTO: 

8.3.2 A contratada deverá efetuar todo trabalho de implantação e treinamentos para capacitação dos 

servidores públicos deste município que irão fazer uso do software. 

7.3.4. A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

7.3.5 O treinamento a ser efetuado pela contratada será agendado pelo Departamento de Compras, o qual 

deverá ocorrer de forma presencial em horário de expediente da Prefeitura. A empresa contratada deverá 

disponibilizar um técnico para a capacitação dos funcionários que farão uso do software no dia e horário 

definido pelo Departamento de Compras. 

7.4. DA MANUTENÇÃO: 

7.4.1 A solução deverá contemplar a cessão de uso de software, além de manutenção, atualização e suporte 

técnico, durante toda vigência contratual. 

7.4.2 A implantação deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato a ser 

firmado. 

7.5. DAS ATUALIZAÇÕES: 

8.5.1 As atualizações deverão contemplar as novas versões da solução, além de receber correções, novas 

tecnologias desenvolvidas e evoluções de segurança.  

7.5.2 A contratada deverá disponibilizar as novas versões e atualizações da solução à Prefeitura deste 

município, no mesmo momento em que elas forem concluídas.  

7.5.3. Toda manutenção (corretiva, preventiva, evolutiva e adaptativa) ficará a cargo da contratada, sem ônus 

adicional.  

7.6. DO SUPORTE TÉCNICO: 

7.6.1 O suporte técnico deverá ser disponibilizado pela contratada a partir da assinatura do contrato. 

7.5.2 Deverão ser informados à contratante os contatos do suporte técnico da solução, a ser prestado por meio 

dos canais: central de atendimento, e-mail e presencial, caso o problema não possa ser resolvido por meio 

eletrônico, no horário compreendido entre 7h e 17h. 

7.6.3 Após disponibilizado, o suporte técnico deverá permanecer disponível por todo o período de vigência 

contratual, apto a atender as dúvidas dos usuários e problemas relacionados ao software contratado.  

7.6.4 A contratada deve assegurar para que o atendimento do suporte técnico ocorra de forma compatível 

com a solução contratada. 

7.6.5 A contratada deverá prestar atendimento à contratante, ininterruptamente, nos horários especificados 

acima para o suporte técnico, e resolver qualquer requisição, incidente ou problema com a solução em até 2 

(dois) dias úteis. 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
60

 / 
10

6 
- 

ID
. d

o 
D

oc
.: 

1.
7E

6.
C

F
E

 -
 2

8/
10

/2
02

6 
- 

10
:1

0:
22

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:6
38

.7
5*

.*
*2

-*
5 



 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA DE SANTA LUZIA D’OESTE  

SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

61 
 

7.6.6 O suporte online deverá disponibilizar ferramenta de acesso remoto e proporcionar o referido acesso 

quando solicitado, mediante autorização do órgão. 

7.6.7 As manutenções programadas deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município com antecedência 

de 05 (cinco) dias úteis. 

7.6.8 As manutenções emergenciais deverão ser comunicadas à Prefeitura deste município, com as 

justificavas para tanto, a fim de possibilitar a avaliação das condições de cumprimento dos níveis de serviços 

e condições contratuais. 

7.6.9 Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá auxiliar nas pesquisas de preços, nos casos 

em que ocorram dificuldades por parte dos servidores públicos deste município em encontrar fontes de 

preços, devendo a contratante no prazo de 07 (sete) dias úteis, independentemente da quantidade de itens, a 

conclusão das pesquisas de preços, com no mínimo 03 (três) fontes distintas em cada item, ou justificativa 

cabível quando não for possível se obter as três fontes, devido particularidades do item, não podendo haver 

limitação quanto à quantidade de processos e itens a serem auxiliados durante a vigência do contrato. 

7.6.10 O auxílio de que trata o subitem não eximirá a contratante das responsabilidades pelas pesquisas e 

formação das cestas de preços, cabendo aos servidores públicos responsáveis, a validação das informações e 

documentos, a análise crítica e finalização da cesta. 

7.6.11 As pesquisas que trata o subitem quando ocorrerem, deverão atender aos padrões exigidos pela 

contratante, a qual segue as orientações dos órgãos de fiscalizações, em específico do Tribunal de Contas do 

Estado, devendo utilizar-se de preços de contratações efetuadas por órgãos que estejam dentro do Estado da 

Federação. 

7.6.12 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do fornecimento, inclusive 

considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza. 

7.6.13 Fiscalizar e acompanhar o cumprimento das obrigações da contratada, através do servidor 

especialmente designado. 

7.6.14 Exercer o acompanhamento e a fiscalização do(s) fornecimento(s) do(s) bem(ns)/produto(s) por 

servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos e encaminhando os apontamentos a 

autoridade competente para as providencias cabíveis; 

7.7 DA PROVA DE CONCEITO 

• Será convocada a licitante melhor classificada no certame para efetuar, no prazo de até 05 

(cinco) dias úteis, apresentação visando a avaliação técnica do software. Em face da 

essencialidade dos serviços licitados e visando a contratação de solução consistente e íntegra, 

a avaliação se dará nos itens considerados REQUISITOS MÍNIMOS, conforme 
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA 

(ANEXO I) deste Termo de Referência que são obrigatórios e representam as 

FUNCIONALIDADES ESSENCIAIS À ANÁLISE DO PRODUTO. Estes deverão 

ser 100% atendidos pela licitante classificada em primeiro lugar durante a demonstração. 

• A licitante que não atender aos REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS em sua plenitude 

será desclassificada, sendo convocada as demais licitantes, obedecendo à ordem classificatória 

no certame, para efetuarem a apresentação. 

• Considerando que a participação no certame implica postulado de boa-fé processual e 

atendimento das exigências editalícias, a prova de conceito ocorrerá de forma presencial, nas 

dependências da prefeitura. 

• A demonstração deverá ser exercida por representante técnico da licitante, o qual deverá ter 

total domínio do software e preparo para esclarecer possíveis dúvidas da comissão de 

avaliação, não sendo admitida apresentação por meio de conexão remota, vídeo, transmissão 

online, ou qualquer outra forma na qual o responsável técnico da empresa e condutor da 

apresentação não se faça presente. 

• A apresentação terá duração de até 02h (duas horas), podendo ter seu tempo prorrogado a 

critério da Comissão de Avaliação, mediante solicitação da licitante, 

 

 

caso se constate que o tempo seja insuficiente para demonstração completa da solução 

ofertada. 

• A proponente deverá conceder espaço ao término da apresentação de cada item para eventuais 

questionamentos da comissão. A falta de questionamentos por parte da comissão não 

significará que a licitante cumpriu o solicitado no item, sendo que estes servirão apenas para 

total esclarecimento sobre o requisito em questão. 

• A comissão poderá solicitar a reapresentação de determinado item a fim de esclarecer possíveis 

dúvidas. 

• A sessão de demonstração é pública, sendo permitido o seu acompanhamento por quaisquer 

interessados, não sendo permitida a intervenção durante a execução da análise. Eventuais 

manifestações poderão ser apresentadas após o término da demonstração e/ou protocoladas até 

o primeiro dia útil posterior ao encerramento da mesma. 

• Os materiais e equipamentos necessários para a demonstração do atendimento dos requisitos 

técnicos e funcionais (computador/data show/tela de projeção, etc), serão de responsabilidade 
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da empresa proponente, assim como os dados necessários para demonstração. Caberá a 

Prefeitura, apenas a disponibilização do local com mesas e cadeiras, para a realização da prova 

prática de conceito. 

•  Somente será concedida uma única oportunidade de realização da prova de conceito para a 

empresa proponente. Em caso de impeditivo técnico pontual, o item poderá ser retomado até 

o final da demonstração, ficando preclusa oportunidade de nova demonstração posterior. Em 

caso de não comparecimento injustificado da licitante para execução da prova de conceito em 

data e hora marcada, a empresa será imediatamente desclassificada. 

• A comissão de avaliação consignará sua decisão em ata, no prazo de até 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da conclusão da prova de conceito, juntamente com o RELATÓRIO DE 

AVALIAÇÃO TÉCNICA (ANEXO I) deste Termo de Referência. 

8. ESTIMATIVAS DE PREÇOS OU PREÇOS REFERENCIAIS   

8.1. A presente contratação tem valor estimado de R$ 28.826,04 (vinte e oito mil oitocentos e vinte e seis 

reais e quatro centavos). 

9. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO   

9.1. Justifica-se o não parcelamento do objeto, em razão da interdependência entre os serviços que compõe 

o objeto da contratação, considerando-se os serviços técnicos, assim como a sua natureza     específica e o 

seu caráter contínuo, aliada à alta criticidade e à complexidade da infraestrutura apoiada.  

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

10.1 Providências a serem adotadas pela administração previamente à celebração do contrato, inclusive 

quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do 

ambiente da organização; (inciso X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21. 

10.2. A fim de garantir o sucesso da presente contratação, o acompanhamento da execução de um futuro 

Contrato ficará a cargo do Contratante, mediante nomeação do (a) servidor (a), com número de matrícula e 

Portaria designado (a) para este fim. 

10.3. O servidor designado anotará em registro próprio como relatório, todas as ocorrências relacionadas 

com a execução de um futuro Contrato. 

11. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

11.1 O levantamento de mercado foi realizado com o objetivo de identificar soluções tecnológicas 

disponíveis para apoiar a formação e elaboração de cestas de preços no âmbito das compras públicas, 

considerando duas categorias de soluções: plataformas gratuitas do Governo Federal e plataformas 

especializadas de mercado privado. 
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SOLUÇÃO 1 – PLATAFORMA GRATUITA DO GOVERNO FEDERAL 

Exemplo: Pesquisa de Preços do Compras.gov.br 

Características: 

• Acesso gratuito; 

• Base de dados limitada às contratações federais; 

• Permite cálculo de média, mediana e análise estatística básica; 

• Inserção manual de dados complementares possível, mas sem automação avançada. 

Vantagens: 

• Não gera custos diretos para a Administração; 

• Ferramenta oficial, com confiabilidade institucional. 

Limitações: 

• Base de dados restrita, não contemplando integralmente estados, municípios e mercado 

privado; 

• Baixa automação e dependência de inserção manual de informações; 

• Não possibilita padronização e uso simultâneo por todas as Secretarias; 

• Funcionalidades limitadas para elaboração completa de cestas de preços. 

Custo estimado: 

• R$ 0,00 

Análise de ciclo de vida: Embora gratuita, apresenta alto custo operacional indireto, devido ao tempo 

despendido pelos servidores para inserir dados manualmente, consolidar informações e gerar relatórios, 

reduzindo a eficiência administrativa. 

SOLUÇÃO 2 – CONTRATAÇÃO DE PLATAFORMAS ESPECIALIZADAS EM PESQUISA DE 

PREÇOS (MERCADO PRIVADO) 

Características: 

• Base de dados ampla: licitações, atas de registro de preços, fornecedores, mercado privado; 

• Funcionalidades avançadas: automação da coleta e análise de dados, tratamento de valores 

discrepantes, geração de relatórios técnicos; 

• Acesso simultâneo para múltiplos usuários; 

• Suporte técnico, implantação e treinamento inclusos. 

Vantagens: 

• Alta abrangência de dados e integração de múltiplas fontes; 

• Redução expressiva do tempo de pesquisa e retrabalho; 

• Padronização metodológica entre todas as Secretarias; 
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• Maior confiabilidade e rastreabilidade das informações; 

ANÁLISE DE CUSTO-BENEFÍCIO 

A análise evidencia que: 

• A plataforma gratuita, embora sem custo direto, não atende integralmente às necessidades da 

Administração, especialmente quanto à padronização, abrangência de dados e uso simultâneo por todas as 

Secretarias; 

• A contratação de plataformas especializadas, mesmo com custo financeiro, apresenta maior 

eficiência, confiabilidade e segurança jurídica, reduzindo retrabalho, padronizando procedimentos e 

atendendo plenamente à legislação; 

• Considerando todo o ciclo de vida do objeto, a contratação de plataforma especializada apresenta 

a melhor relação custo-benefício, garantindo conveniência, economicidade e eficiência para toda a 

Administração. 

13. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO    

13.1. O pagamento deverá obedecer a ordem cronológica, através de ordem bancária e depósito em conta 

corrente indicada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, devidamente certificada, 

sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas nas disposições determinadas pelos 

órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruções normativas vigentes, 

observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade, conforme os arts. 2º e 3º da Resolução n. 

178/2015/TCE-RO. 

13.2. Considerar-se-á como sendo a data do pagamento a data de emissão da ordem bancária. 

13.3. Deve acompanhar a fatura toda a documentação necessária à comprovação de que a contratada mantém- 

se regular em todas as condições previstas para habilitação no certame. 

13.4. O contratado deverá encaminhar junto a nota fiscal as certidões atualizadas quanto a regularidade fiscal 

e trabalhista. 

13.5. O pagamento somente será efetuado se houver o aceite/certificação do Fiscal na fatura/nota fiscal e as 

certidões estiver regular. Se a fatura/nota fiscal não for apresentada ou for apresentada em desacordo ao 

contratado, com irregularidades ou ainda se a documentação da empresa estiver irregular, o prazo para o 

pagamento será interrompido até que a Contratada providencie as medidas saneadoras necessárias à sua 

regularização formal, não implicando qualquer ônus para o Município. 

13.6. Saneadas a irregularidades, o prazo será contado do início a partir da data de protocolo da comunicação 

escrita da regularização das falhas e omissões pelo contratado. Tudo em conformidade com os parágrafos 2º 

e 3º, do artigo 8º, da Resolução n. 178/2015/TCE-RO que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos. 

14. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
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14.1. A contratação de um Banco de Preços pela Administração Pública não possui correlação ou 

interdependência com outras licitações ou aquisições, uma vez que se trata de um instrumento de consulta e 

referência, sem vinculação obrigatória a processos específicos. 

14.2. Com a natureza autônoma da contratação: O Banco de Preços é um sistema independente, cuja 

finalidade é padronizar e disponibilizar valores de mercado para subsidiar futuras licitações, sem gerar 

obrigatoriedade de contratações associadas. 

14.3. Por se tratar de um instrumento de apoio à gestão, sem interdependência com outras modalidades de 

contratação, não se aplicam análises de correlação ou vinculação a processos licitatórios concomitantes. 

Eventuais utilizações futuras do Banco de Preços em licitações específicas serão avaliadas em seus próprios 

termos, sem relação de dependência com esta contratação. 

15. DA LIQUIDAÇÃO 

15.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, para fins de liquidação, na forma desta 

seção, nos termos do art. 141 da lei 14.133/2021. 

15.2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o valor a pagar; e 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis (se for o caso). 

15.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

está ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

15.6. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

podendo a mesma ser consultada a autenticidade aos sítios eletrônicos oficiais. 

15.7. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

15.8. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.10. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão sancionador.  

16. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 141 da lei 14.133/2021. 

17. FORMA DE PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

17.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

18. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E JULGAMENTO 

18.1.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo preço por “ITEM”. 

19. MODO DE DISPUTA 

19.1. O modo de disputa será “ABERTO”.  

20. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 

20.1.O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado a cada item para a contratação. 

20.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências contidas neste 

Termo de Referência, o qual é parte integrante do Edital, bem como aquelas que apresentarem preços 

excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de 20.3. Os preços de referência serão 

definidos por meio de cotação de preços, atas de registro de preço atualizadas, por meio de bancos de preços 

ou outro método válido utilizado pelo setor competente;  

20.4. Não serão aceitas propostas com valores incompatíveis com os estimados para a contratação, 

analisando-se tanto o preço global quanto os preços unitários. 
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21. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

21.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos em conformidade com o 

art. 62 da Lei 14.133/2021: 

22. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos 

sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se tratando 

de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 

seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto licitado, bem 

como a última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial para substituir o 

contrato social; 

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 

o exigir; 

d) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da empresa. 

e) Cédula identidade do procurador juntamente com a procuração (se for o caso).  

f) Prova de Inscrição no Cadastro da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

h) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

23. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 
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e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

f) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

g) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

24. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

24.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

25. DAS INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIA  

25.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento da secretaria demandante. 

Fonte Rec. Elemento de despesa Fichas 

SMCL 3.3.90.39.00                    54 

26. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

26.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com esta administração; 

26.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 

específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados 

quando da prestação dos serviços; 

26.3. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência contratual.  

26.4. Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às penalidades pelo 

descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

26.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação/homologação da licitação; 

26.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados através da Secretaria solicitante, atendendo 

prontamente a todas as reclamações; 

26.8 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou subcontratações não 

autorizadas pela contratante; 
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26.7 Solicitar da Secretaria, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos que julgar 

necessários, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual. 

26.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato sem prévia anuência da 

CONTRATANTE. 

27. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

27.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços, dentro 

das normas do Contrato e/ou serviço a ser assinado; 

27.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

27.3. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste edital; 

27.4. Notificar por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 

dos serviços, fixando prazo para sua correção;  

28. DAS PENALIDADES 

28.1. A contratada que, sem justa causa, atrasar ou não cumprir as obrigações assumidas ou infringir preceitos 

legais, aplicar-se-ão as penalidades prescritas no Regulamento Referente à apuração de infrações e aplicação 

de penalidades decorrentes de condutas cometidas por licitantes ou fornecedores deste município durante os 

processos de aquisição de bens e contratação de serviços e obra. Dentre as penalidades, tem-se:  

I - Advertência;  

II - Multa moratória; 

III - Multa contratual; 

IV - Impedimento de licitar e contratar com esta municipalidade, com o descredenciamento do Cadastro de 

Fornecedores deste município, pelo prazo de até 03 (três) anos; e  

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade.  

28.2. As licitantes e contratadas serão responsabilizadas pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta;  
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VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e  

28.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - A natureza E a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.  

28.4. A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será de 0,5% (cinco décimos 

por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, recaindo o cálculo sobre o valor 

da parcela inadimplida até o limite de 30% (trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 

28.5 Demais aplicações serão observadas de acordo com o Decreto Municipal 90/2025, disponível no portal 

da transparência, disponível por meio do link: 

https://athus4.santaluzia.ro.gov.br/transparencia/documento/ver/3F00AC0C1187E636F5D189908C0A421

E11C67402/. 

29. PRAZO DO CONTRATO E SUAS PRORROGAÇÕES  

29.1. Sendo necessária a elaboração do contrato o mesmo terá o prazo de 01 (um) ano, podendo à interesse 

da administração ser prorrogado nos termos do art. 107 da lei 14.133/2021. 

30. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIOS  

30.1. O objeto contratado deverá ser entregue conforme a Nota de Empenho, emitida pela Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia D Oeste, conforme quantidade e especificações pactuadas, observando as 

disposições da ordem de fornecimento ou outro documento equivalente, devendo também ser acondicionado 

adequadamente a fim de permitir completa segurança durante o transporte. 

30.2. O fornecimento, será objeto de inspeção, que será realizada por servidor designado pela Secretaria 

Requisitante especialmente para tal fim, o qual será responsável pelo atesto do ato. 

30.3. Após comprovado o fornecimento, pelo atesto do fiscal designado, receberá e atestará as respectivas 

Notas Fiscais, encaminhando-as em ato contínuo ao setor financeiro da Prefeitura Municipal, para 

pagamento. 

31. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
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(  ) sim, Registro que a demanda foi incluída no PCA sob o número _________ 

(X) não. 

32. DO REAJUSTE (art. 92, V)  

32.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado.  

32.2 Após o interregno de um ano, devera a devida manifestação do interessado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, por meio do índice INPC/IBGE ou outro índice que 

venha a substituí-lo oficialmente. 

32.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

32.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

32.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

32.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

32.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

32.8. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da Contratada. Caso a Contratada não solicite 

tempestivamente o reajuste, ocorrerá a preclusão do direito. Também ocorrerá a preclusão do direito ao 

reajuste, se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. Além disso, ocorrerá a preclusão lógica do 

direito caso a contratada assine termo aditivo de prazo/renovação contratual sem formular o requerimento de 

reajuste. 

32.9. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 

CONTRATADA. 

33. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução contratual observará as rotinas: 

Local da entrega  

33.1. A entrega da Prestação de serviços de implantação, serão aplicados pelo site enviado da empresa para 

acesso. Qualquer suporte que a empresa precise passar os servidores usuários do sistema deverá ser na 
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prefeitura municipal de Santa Luzia D’Oeste das 07:00 às 12:00h e das 14:00h às 17:00h, em dias uteis, 

localizado na rua Sete de Setembro Nº 2370, Fone: (69) 9 8485 0017. 

Da garantia 

33.2. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

Da amostra 

33.3.  Será em conformidade com o item 7 deste termo.  

34. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

34.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

34.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

34.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

Fiscalização  

34.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

34.5. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

34.6. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados. 

34.7. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

34.8. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 

34.9. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

34.10. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
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34.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

34.12. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

34.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

3414. As atribuições dos fiscais são as constantes no decreto nº 29/2023.  

Gestor do Contrato  

34.15. Cabe ao gestor do contrato: 

34.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 29/2023).  

34.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 29/2023).  

34.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 29/2023).  

34.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 29/2023).  

34.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  
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34.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

34.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

35. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

35.1. Qualquer alteração do presente Termo de Referência, que se fizer necessário, deverá ser previamente 

consultada ao gestor do presente processo. 

35.2. As informações do presente termo de referência, foram extraídas das documentações anexas ao 

processo, as quais são de responsabilidade de quem as definiu. 

35.3. Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia D Oeste/RO, para dirimir qualquer dúvida que possam 

surgir na execução do presente contrato, que não sejam resolvidas internamente. 
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ANEXO I - RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

SANTA LUZIA DOESTE 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º.../2026 

Aos ............. dias do mês de ............. do ano de dois mil e vinte e três, às .................................. horas 

na sala de licitação da Prefeitura do Município de ......................., reuniram-se, em sessão  

pública, a Comissão de Avaliação, formada por: .................................. , para avaliar a apresentação 

do software realizado pela empresa ................................................ , a fim de verificar se este atende os 

requisitos mínimos para contratação, conforme previsto Termo de Referência - TR. 

ITEM DESCRIÇÃO ATENDE NÃO ATENDE 

 

 

1. 

O software deverá ser disponibilizado em ambiente 

web, sendo de inteira e total responsabilidade da 

empresa contratada o serviço de hospedagem, bem 

como, da segurança e proteção do banco de dados; 

  

 

 

 

 

2. 

O software deverá possuir funcionalidades 

exclusivamente voltadas ao objeto licitado, ou seja, 

não deverá apresentar telas, menus ou ações que 

não tenham relação a uma ferramenta de auxílio na 

formação e elaboração de cestas de preços. A 

solução poderá fazer parte de um conjunto de 

módulos de um sistema, desde que, possua módulo 

exclusivo para o objeto ora licitado; 

  

 

 

3. 

Possuir acesso de modo autenticado, por meio de 

login e senha individual para cada servidor que for 

fazer uso do software, sem restrição quanto ao 

número de usuários conectados simultaneamente; 

  

4. Possibilitar o registro/cadastro das cidades 

localizadas na região deste município, para fins de 

pesquisas regionais. 
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5. 

Possuir cadastro de unidades gestoras/secretarias 

municipais e de servidores/funcionários públicos 

que farão uso do software, possibilitando a lotação 

dos mesmos às suas respectivas 

unidades/secretarias, permitindo que cada 

funcionário/usuário tenha acesso apenas as 

informações (cestas de preços) relacionadas as 

secretarias que estiverem lotados; 

  

 

 

 

6. 

Catálogo de produtos/serviços:

 Deverá possuir/disponibilizar 

catálogo de produtos e serviços, de forma 

padronizada, com descrições, unidades de 

medidas/fornecimentos dentro dos padrões 

exigidos pelo Tribunal  de  Contas  do  Estado  

e  demais  órgãos 

  

 fiscalizadores, visando maior agilidade na 

formação de solicitações/pedidos de compras pelas 

diversas secretarias municipais e departamento de 

compras deste município. É de responsabilidade da 

empresa o tratamento das informações, a fim de 

evitar duplicidade de produtos/serviços. 

  

 

 

 

7. 

Catálogo de produtos/serviços: Comprovar possuir 

em sua base de dados os produtos de objetos 

comuns, com possibilidade para filtrar por 

elemento de despesa/objeto (a comissão solicitará 

a pesquisa de alguns produtos para comprovação); 
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8. 

Catálogo de produtos/serviços: A empresa deverá 

gerenciar os registros, possibilitando a solicitação 

de inclusão de produtos/serviços que não conste no 

catálogo, devendo responder à solicitação no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, atendendo a 

solicitação ou negando com justificativa e 

indicação do produto/serviço que a solicitante 

deverá utilizar. Para comprovação do item, a 

empresa deverá: 

- simular a solicitação de inclusão de alguns 

produtos, apresentando tela para a solicitação; 

- apresentar tela que mostre as solicitações 

realizadas, com data, descrição do produto/serviço 

e status do pedido; 

- efetuar a resposta, aceitando a solicitação de um 

dos produtos; 

- negar uma solicitação, com a devida justificada 

e indicação do item do catálogo ser utilizado em 

substituição do solicitado; 

  

 

9. 

Possuir cadastro de fornecedores contendo no 

mínimo: CPF/CNPJ, razão social, endereço (rua, 

número, bairro, cep, cidade). Não poderá haver 

qualquer tipo de restrição 

  

 para registrar um fornecedor e não deverá obrigar 

o preenchimento de informações além do exigido 

neste item (a empresa deverá simular o registro de 

no mínimo um fornecedor); 
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10. 

Possibilitar listagem de fornecedores por objeto de 

licitação, conforme itens 

homologados/contratados, constante na base de 

dados da proponente, possibilitando que o 

município consiga obter informações à cerca de 

fornecedores que comercializam determinado 

objeto de licitação, com opção de filtrar pela região 

deste município, devendo apresentar resultados em 

quantidade satisfatória/abundante; 

  

 

 

 

 

 

 

11. 

Possibilitar a pesquisa de fornecedores por 

produto/serviço, retornando os fornecedores com 

propostas homologadas e/ou contratadas 

constantes na base de dados da proponente, 

conforme item pesquisado, possibilitando que o 

município consiga obter informações à cerca de 

fornecedores que comercializam determinado 

produto/serviço, com opção de filtrar pela região 

deste município, devendo apresentar resultados em 

quantidade satisfatória/abundante; 

  

 Nos itens relacionados a pesquisa de preços/cesta 

de preços, a empresa deverá comprovar o 

atendimento do requisito, através de simulação 

completa de uma cesta de preços de objetos 

comuns, devendo registrar no mínimo 10 (dez) 

itens, selecionando-os do catálogo de produtos (os 

itens a serem utilizados na apresentação serão 

definidos pela comissão no ato da avaliação); 

  

 

12. 

Possibilitar o cadastro de cotações/médias de 

preços (denominado cesta de preços), permitindo o 

registro da descrição do objeto, da data, do tipo 

de cálculo a ser 
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 utilizado (deverá possuir no mínimo 03 (três) tipos 

de cálculos: média, mediana e menor preço), do 

tipo de correção monetária e o índice de correção 

de preços a ser aplicado; 

  

 

 

13. 

Possibilitar a formação da lista de itens que 

compõem a cesta de preços, selecionando-os do 

catálogo de produtos/serviços, com opção para 

agrupamento dos itens em lotes; 

  

 

 

 

 

 

14. 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da 

cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, 

o menor preço, o maior preço, a média e a mediana, 

em cada produto/serviço, com base em 

contratações realizadas nos últimos 12 (doze) 

meses, pelas prefeituras/entidades sediadas na 

região deste município. O software deverá ser 

capaz de apresentar os documentos 

comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 

  

 

 

 

 

 

15. 

Apresentar, durante a formação da lista de itens da 

cesta de preços, nas aquisições de objetos comuns, 

com base em contratações realizadas nos últimos 

12 (doze) meses pelas prefeituras/entidades 

sediadas na região deste município, o valor total do 

lote e valor total geral: pelo menor preço, pelo 

maior preço, pela média e pela mediana. O software 

deverá ser capaz de apresentar os documentos 

comprobatórios das fontes de preços utilizadas. 
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16. 

Possibilitar a seleção de preços por pesquisa 

rápida, dispensando a necessidade de efetuar o 

cadastro de uma cesta de preços, apresentando os 

preços praticados em contratações públicas, 

através da seleção do produto/serviço do catálogo 

padronizado. O software deverá ser capaz de 

apresentar, em diversas fontes/portais, os preços do 

produto/serviço de forma automática, ou seja, 

  

 sem a necessidade de efetuar pesquisa por 

descrição ou qualquer outro tipo. Deverá 

apresentar apenas contratações 

similares/compatíveis ao produto/serviço 

escolhido. 

  

 

17. 

Possibilitar a inclusão dos fornecedores para 

solicitação de cotação de preços e/ou que 

apresentaram orçamentos de forma direta (sem uso 

do módulo fornecedor); 
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18. 

Possuir ao menos os seguintes índices de correções 

monetárias: Índice de Preços ao Consumidor 

Amplo - IPCA e Índice Geral de Preços Mercado - 

IGPM. O software deverá possibilitar a aplicação 

da correção monetária de duas formas: no ato da 

pesquisa de preços ou na cesta de preços após 

concluída. 

 

Correção monetária - itens: quando utilizado esse 

tipo de correção, o sistema deverá exibir nos 

resultados das pesquisas, o valor 

homologado/contratado e o valor corrigido 

(conforme índice de correção cadastrado na cesta 

de preços). A correção deverá ser aplicada tendo 

como base inicial a data de homologação, 

contratação ou outra equivalente da fonte de preços 

selecionada, devendo haver campo para informar a 

data base final para correção monetária; 

 

Correção monetária - cesta de preços: esta correção 

será aplicada quando houver a necessidade de 

atualização dos valores da cesta de preços por um 

índice, devendo ser utilizado como data base 

inicial a data da conclusão da cesta de preços, 

devendo haver campo para informar a data base 

final para correção monetária; 
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19. 

Quando houver aplicação de correção de preços, deverá constar no 

mapa de apuração de preços valores corrigidos (conforme índice e 

período aplicado). O sistema deverá possuir relatório específico que 

apresente: item, descrição do produto/serviço, fonte de preços, 

valor original, valor da correção, valor corrigido; 

  

 

 

 

20. 

Possibilitar a duplicação de cotações/médias de preços, para fins de 

aproveitamento de trabalho anteriormente realizado, com opção 

para duplicação com todas as informações, incluindo as fontes de 

preços contidas na média de preços, ou apenas duplicação dos itens 

(sem migrar informações das pesquisas); 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

21. 

Cotação Eletrônica com Fornecedores: O sistema deverá possuir 

módulo/aplicativo para cotação eletrônica, possibilitado o disparo 

de e-mail (com link para acesso ao sistema/aplicativo de cotação) 

para os fornecedores incluídos na cesta de preços (não será 

admitido uso de ferramenta externa para comprovação do requisito, 

tal como, planilha eletrônica e/ou editor de texto). O acesso ao 

sistema/aplicativo de cotação eletrônica por parte dos fornecedores 

deverá ocorrer por meio de login/senha. A contratada deverá 

fornecer suporte para os cadastros de acesso, inclusive suporte aos 

fornecedores, quando necessário. 
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22. 

A ferramenta de cotação deverá apresentar ao fornecedor as 

informações do orçamento: entidade solicitante, data, objeto, lista 

de itens (item, descrição, unidade de medida, quantidade) e 

possibilitar o registro: do endereço, cep, cidade, prazo de validade 

da cotação, nome completo e CPF do responsável, local e data, além 

de espaço para registro de observações da cotação de preços; 
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23. 

O sistema/aplicativo de cotação eletrônica deverá possibilitar ao 

fornecedor o registro de informações: marca ofertada, valor 

unitário, valor total (calculado automaticamente), além de campo 

para observações em cada item. Deverá ainda, possuir campo para 

informar o Número de Registro da ANVISA no item, o qual será 

exigido do fornecedor quando se tratar de cotação para aquisição 

de medicamentos; 

  

 

 

24. 

Possibilitar a entrega da cotação de preços do fornecedor de modo 

digital (pdf), assinado eletronicamente (utilizando autenticação 

própria do software ou através de assinatura com certificado 

digital); 

  

 

 

 

25. 

Deverá possibilitar a transmissão das informações alimentadas pelo 

fornecedor para a cesta de preços, evitando a necessidade de 

lançamento por parte dos funcionários desta Prefeitura (as 

informações das cotações dos fornecedores somente poderão 

migrar para a cesta de preços a critério do funcionário da 

Prefeitura); 

  

 

 

 

26. 

Possibilitar o lançamento dos fornecedores que apresentaram 

cotações de preços, permitindo o registro dos valores unitários 

ofertados pelos fornecedores em cada item que compõe a pesquisa 

de preços/cesta de preços (quando não for utilizado o 

sistema/aplicativo de cotação eletrônica); 
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 Possuir integração com portais de compras públicas, entre outros, 

os listados abaixo, visando celeridade nas buscas de preços de 

contratações similares para formação da cesta de preços das 

compras deste município, devendo apresentar resultados

 em quantidade 

satisfatória/abundante em todas as fontes, visando uma adequada 

elaboração das cestas de preços: 

 

 

 

 

///// 

 

 

 

 

///// 

27. - Painel de Preços do Governo Federal   

28. - Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP)   

29. - Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR)   

30. - Banco de Preços em Saúde (BPS)   

31. - Tabela SINAPI   

32. - Tabela CONAB do Estado   

33. - Tabela CEASA do Estado   

34. - RADAR/RO   

 

 

35. 

Deverá possuir amplo acervo de preços de contratações públicas 

(atas de registros de preços/contratos) efetuadas por Prefeituras e 

Órgãos que estejam dentro do Estado da Federação deste município 

e em Estados circunvizinhos; 

  

 

 

 

36. 

Em face da necessidade de se obter preços que reflita a realidade 

local, a contratada deverá possuir em sua base de dados, 

informações das compras públicas realizadas pelos órgãos públicos 

sediados na região deste município, com fontes e preços em 

quantidade satisfatória/abundante para uma adequada elaboração 

das cestas de preços; 
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37. 

Possuir em sua base de dados as informações constantes na tabela 

CMED da ANVISA, a qual poderá ser obtida no link

 https://www.gov.br/anvisa/pt-

br/assuntos/medicamentos/cmed/precos. 

A proponente ficará responsável por manter as informações da 

tabela CMED atualizadas no software; 

  

 

 

38. 

O sistema deverá possibilitar consulta na tabela CMED através do: 

número de registro do produto, princípio ativo, descrição do 

produto, descrição da apresentação; 

  

39. Possibilitar a seleção de preços nos portais de compras, para 

formação do preço de cada item; 

  

40. Possuir opção para filtrar os resultados das fontes/preços pela 

região deste município. 

  

 

 

41. 

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), para itens 

que não sejam objetos comuns, bem como a utilização de filtros, 

tais como data, região ou unidade da federação; 

  

 

 

 

42. 

Possibilitar, na tela de pesquisas/seleções de preços, visualização 

de todos os portais/fontes de preços, os quais deverão ser exibidos 

em abas ou colunas individuais, devidamente identificadas com o 

nome do portal/fonte de preços; 
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43. 

Deverá apresentar durante as pesquisas de preços, em tabela/campo 

separado das demais fontes, o valor da média do produto/serviço em 

cestas de preços anteriores efetuadas por este município 

(compatível com o produto/serviço pesquisado), apresentando a 

descrição do item, a unidade de medida, a quantidade, o valor 

médio obtido na época e a data da conclusão da cesta; 

  

 

 

 

 

 

 

 

44. 

Para os itens de objetos comuns, o software deverá apresentar 

resultados de fontes de preços automaticamente, sendo necessário 

apenas a inclusão dos itens, oriundos do catálogo padronizado de 

produtos/serviços, na lista da cesta de preços, ou seja, dispensando 

a necessidade dos servidores municipais que farão uso do software, 

de efetuarem buscas/pesquisas, exibindo resultados precisos 

conforme descrição e unidade de medida/fornecimento dos produtos 

constantes na lista da cesta de preços, exigindo dos usuários apenas 

a seleção dos preços conforme critério próprio. 
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 Consideram-se objetos comuns: gêneros alimentícios, materiais de 

higiene e limpeza, materiais de copa e cozinha, aparelhos e 

utensílios domésticos, material de acondicionamento e embalagem, 

materiais de expediente, materiais didáticos e/ou pedagógicos, 

materiais de informática e/ou processamento de dados, materiais 

esportivos, materiais de construção, materiais elétricos/eletrônicos, 

materiais hidráulicos, medicamentos, materiais farmacológicos, 

materiais hospitalares, materiais odontológicos, materiais 

laboratoriais, materiais e medicamentos para uso veterinário, 

combustíveis automotivos, óleos lubrificantes automotivos, pneus 

automotivos, baterias automotivas; 

  

 

 

 

 

 

 

 

45. 

Possibilitar obter a média ponderada do BPS - Banco de Preços em 

Saúde, mediante consulta pelo Código BR do produto. A aplicação 

deverá disponibilizar a média ponderada do BPS sem o uso de 

ferramentas externas, ou seja, deverá disponibilizar a informação 

em sua própria ferramenta. A média ponderada dos preços 

praticados deverá ser a mesma obtido através do uso da plataforma 

do Governo Federal (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf), não sendo aceitável apenas a 

apresentação de preços individuais das contratações como fonte a 

ser utilizado como parâmetro de preço; 

  

 

 

 

46. 

Não poderá permitir a escolha dos preços para formação da média 

ponderada do BPS, devendo essa ser obtida com as mesmas opções 

de filtros existentes na plataforma do Governo Federal

 (https://bps-

legado.saude.gov.br/login.jsf); 
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47. Permitir a formação da cesta de preços por item e por lote, 

apresentando, quando escolhida a opção por lote, o valor 

  

 em cada item e o valor total do lote em cada fonte. O sistema deverá 

apresentar valor total do lote apenas quando todos os itens do lote 

possuir preço naquela fonte. 

  

 

 

 

48. 

Possibilitar inclusão de percentual para ativar alerta de valores 

destoantes entre os preços informados que formam a média do item, 

devendo apresentar alerta entre relação aos preços entre si, como 

também, alerta de percentual de diferença em relação ao preço da 

fonte e a média obtida no item; 

  

 

 

 

 

 

49. 

Possuir ferramenta de análise crítica das médias de preços, 

mostrando todas as fontes obtidas em cada item e o percentual de 

divergência entre os valores apresentados (Independente das fontes 

obtidas), permitindo a exclusão do preço do cálculo da média (ação 

a ser executada pelos usuários do software), mantendo o valor na 

tabela de média de preços, mas desconsiderando o mesmo para fins 

de obtenção do valor médio do item; 

  

50. Possibilitar a exportação de informações em arquivos no 

formato xls/xlsx; 

  

51. Possibilitar a emissão de relatório das fontes de preços;   
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52. 

Possuir relatório de mapa de apuração de preços (em formato de 

tabela similar ao que consta neste Termo de Referência), devendo 

conter, além de todas as informações pertinentes ao cadastro da 

cesta de preços: descrição dos itens, unidade de fornecimento, 

quantidade, valores unitários selecionados em cada fonte de preços 

e também os preços obtidos por meio de cotações diretas com 

fornecedores (tenham sido elas obtidas por meio do módulo 

fornecedor ou não), destaque nos itens que foram retirados na 

análise crítica, média de cada item, valor total do item, valor total 

da cesta de preços; 

  

 

 

 

53. 

Disponibilizar todos os documentos comprobatórios das fontes de 

preços utilizadas, tais como, contratos, atas de registros de preços, 

termos de homologações ou documentos equivalentes, devendo os 

mesmos serem extraídos dos portais utilizados e anexados a cesta 

de preços registrada na própria ferramenta; 

  

 

 

 

 

54. 

Não será aceito apenas a indicação do link da origem do documento 

para comprovação do mesmo. O software deverá ser capaz de 

efetuar as extrações dos arquivos e anexá-los na cesta de preços, de 

modo que, sempre que necessário, seja possível verificar todos os 

arquivos de uma única vez, sem a necessidade de abrir cada link 

para se obter a comprovação da fonte; 

  

 

 

55. 

Manter registrado em sua base de dados os resultados de licitações 

instauradas pela Prefeitura deste município e possibilitar a consulta 

do histórico de preços praticados pelo município em licitações 

anteriores (média histórica); 
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Diante do avaliado, foi verificado o cumprimento de maneira plena e satisfatória dos 

requisitos solicitados, sendo assim, esta Comissão manifesta FAVORÁVEL a solução 

ofertada pela empresa ...................................... 

Não havendo mais nada a acrescentar e com a concordância de todos, a Comissão 

resolve encerrar o presente relatório que após lido e achado conforme vai assinado por 

todos. 

.........................., ........... de .............................. de 2026. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESERVA CONFORME DISPOSTO NO 

ART. 63 DA LEI FEDERAL 14.133/21.  

A Empresa...............................(nome da empresa licitante) ..., inscrita no CNPJ/MF sob 

o n.º.................sediada.....................(endereço completo), declara, para os devidos fins, 

que os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 63 da Lei Federal nº 14.133/21.  

Local, ____ de ______________ de 2026  

  

Nome e assinatura do Representante Legal  

CNPJ DA EMPRESA 
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ANEXO IV  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA E 

ASSUNÇÃO DE RESPONSABILIDADE PELA FORMAÇÃO DOS PREÇOS 

À 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia D’Oeste/RO 

Ref.: Pregão Eletrônico nº ____/2026 

Processo Administrativo nº _________ 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

______________________, por intermédio de seu representante legal infra-assinado, 

DECLARA, para todos os fins de direito, sob as penas da lei, que: 

I – Possui pleno conhecimento de todas as condições, especificações técnicas, exigências 

editalícias, obrigações contratuais e peculiaridades inerentes ao objeto da licitação; 

II – Os preços ofertados foram elaborados de forma completa, responsável e suficiente, 

contemplando todos os custos diretos e indiretos necessários à perfeita execução do 

objeto, incluindo, mas não se limitando a: 

a) tributos; 

b) encargos sociais; 

c) encargos trabalhistas; 

d) encargos previdenciários; 

e) custos logísticos; 

f) fretes; 

g) seguros; 

h) despesas administrativas; 

i) custos operacionais; 

j) despesas comerciais; 

k) custos de transporte; 

l) armazenagem; 
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m) lucro; 

n) riscos ordinários da atividade econômica; 

o) demais despesas incidentes sobre o fornecimento; 

III – Os valores apresentados são plenamente exequíveis, compatíveis com os custos de 

mercado e suficientes para a execução integral do objeto licitado, exceto na ocorrência de 

fatos supervenientes e imprevisíveis, de consequências incalculáveis, que inviabilize a 

execução do contrato; 

IV – Eventual apresentação de proposta com valor inferior à média de mercado, ao 

orçamento estimado da Administração ou aos demais lances ofertados decorre 

exclusivamente de estratégia comercial, eficiência operacional, condições próprias de 

fornecimento ou capacidade econômica da empresa, assumindo integral responsabilidade 

pela exequibilidade da proposta apresentada; 

V – Reconhece que eventual erro de precificação, omissão de custos, subavaliação de 

despesas, redução voluntária da margem de lucro, estratégia comercial agressiva ou 

avaliação inadequada dos quantitativos e encargos da contratação constituem risco 

exclusivo da empresa licitante; 

VI – Tem ciência de que a apresentação da proposta implica assunção integral dos riscos 

ordinários da atividade empresarial, não cabendo posterior alegação de inviabilidade 

econômica decorrente de fatos previsíveis à época da formulação da proposta; 

VII – Declara estar ciente de que eventual lance ofertado em valor reduzido não gerará, 

por si só, direito à recomposição, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, especialmente quando fundamentado em: 

a) erro de cálculo; 

b) omissão de custos; 

c) redução voluntária da margem de lucro; 

d) estratégia comercial; 

e) oscilação ordinária de mercado; 
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f) aumento previsível de insumos; 

g) variações normais de preços; 

h) dificuldades financeiras da empresa; 

i) fatos previsíveis à época da proposta; 

VIII – Compromete-se a cumprir integralmente todas as obrigações decorrentes da futura 

contratação, nos exatos termos da proposta apresentada, do edital, do Termo de 

Referência, da Ata de Registro de Preços e do contrato administrativo. 

Por ser expressão da verdade, firma a presente declaração para todos os efeitos legais. 

Local e data 

Nome da empresa 

 

Representante legal 

CPF 

 

Assinatura 
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ANEXO V – MINUTA DO CONTRATO 

(Processo Administrativo n° 0000715.06.01-2026) 

MINUTA DE CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº ......./2026, QUE 

FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

SANTA LUZIA D’OESTE/RO E 

.............................................................   

O Município de Santa Luzia  D’oeste, com sede na Rua Sete de Setembro, 

nº 2370, Centro, na cidade de Santa Luzia d´Oeste/RO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 15.845.365/0001 94, neste ato representado Prefeito 

Municipal, Sr. UESNEI CLEYTON DA SILVA, nomeado pela Portaria nº ......, de 

........de ..................... de 20..., portador da Matrícula Funcional nº .........., doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos 

autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância 

às disposições da, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n°...., mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Contratação de empresa do ramo de tecnologia da informação para prestação de 

serviços de cessão de uso de software para auxílio na formação e elaboração de cestas de 

preços das compras públicas, para atender as necessidades deste município. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. Sendo necessária a elaboração do contrato o mesmo terá o prazo de 01 (um) ano, 

podendo à interesse da administração ser prorrogado nos termos do art. 107 da lei 

14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
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3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Fica Vedada a Subcontratação, salvo com a anuência da administração.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1 O valor total da contratação é de R$ ... 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30º dias, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do art. 141 da lei 

14.133/2021. 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.  

7.2 Após o interregno de um ano, devera a devida manifestação do interessado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, por meio do índice 

INPC/IBGE ou outro índice que venha a substituí-lo oficialmente. 

7.3 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando 

a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
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7.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

7.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar 

seus serviços, dentro das normas do Contrato e/ou serviço a ser assinado; 

8.2. Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados; 

8.3. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências 

deste edital; 

8.4. Notificar por escrito, à CONTRATADA, ocorrência de eventuais imperfeições no 

curso de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção;  

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII. 

9.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações 

sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando se a saldá-los na 

época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício 

com esta administração; 

9.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 

vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços; 

9.3. Manter, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a vigência contratual.  

9.4. Cumprir integralmente todas as condições estabelecidas, sujeitando-se, inclusive, às 

penalidades pelo descumprimento de quaisquer de suas cláusulas; 

9.5. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 

adjudicação/homologação da licitação; 

9.6. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados através da Secretaria 

solicitante, atendendo prontamente a todas as reclamações; 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
99

 / 
10

6 
- 

ID
. d

o 
D

oc
.: 

1.
7E

6.
C

F
E

 -
 2

8/
10

/2
02

6 
- 

10
:1

0:
22

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:6
38

.7
5*

.*
*2

-*
5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D’OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

100 
 

9.8 Executar diretamente o contrato, sem transferência de responsabilidade ou 

subcontratações não autorizadas pela contratante; 

9.7 Solicitar da Secretaria, em tempo hábil, quaisquer informações ou esclarecimentos 

que julgar necessários, que possam vir a comprometer a execução do objeto contratual. 

9.8. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente Contrato sem 

prévia anuência da CONTRATANTE. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

10.1 A contratada que, sem justa causa, atrasar ou não cumprir as obrigações assumidas 

ou infringir preceitos legais, aplicar-se-ão as penalidades prescritas no Regulamento 

Referente à apuração de infrações e aplicação de penalidades decorrentes de condutas 

cometidas por licitantes ou fornecedores deste município durante os processos de 

aquisição de bens e contratação de serviços e obra. Dentre as penalidades, tem-se: 

I - Advertência; 

II - Multa moratória; 

III - Multa contratual; 

IV - Impedimento de licitar e contratar com esta municipalidade, com o 

descredenciamento do Cadastro de Fornecedores deste município, pelo prazo de até 03 

(três) anos; e 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.2 As licitantes e contratadas serão responsabilizadas pelas seguintes infrações: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
10

Z
3.

8R
10

.2
22

9.
81

2X
.3

32
6 

- 
A

T
H

U
S

 -
 P

R
E

F
E

IT
U

R
A

 D
E

 S
A

N
T

A
 L

U
Z

IA
 D

O
E

S
T

E
 -

 R
O

P
ág

.: 
10

0 
/ 1

06
 -

 ID
. d

o 
D

oc
.: 

1.
7E

6.
C

F
E

 -
 2

8/
10

/2
02

6 
- 

10
:1

0:
22

  -
 A

S
S

IN
A

D
O

 P
O

R
(1

):
 C

P
F

:6
38

.7
5*

.*
*2

-*
5 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

 
ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA D’OESTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 

101 
 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

10.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - A natureza E a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. 

10.4. A multa moratória de que trata o art. 162 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será de 

0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de 

serviços, recaindo o cálculo sobre o valor da parcela inadimplida até o limite de 30% 

(trinta por cento) do contrato ou do instrumento equivalente. 

10.5 Demais aplicações serão observadas de acordo com o Decreto Municipal 90/2025, 

disponível no portal da transparência, disponível por meio do link: 

https://athus4.santaluzia.ro.gov.br/transparencia/documento/ver/3F00AC0C1187E636F

5D189908C0A421E11C67402/. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 

92, XIX) 

11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência poderá ser 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 

a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.9. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.10. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.11. Indenizações e multas. 

11.12. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.13. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 

de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente 

do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 

14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 

VIII) 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da secretaria demandante. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: Secretaria Municipal de Compras e Licitações;  
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Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00;  

Ficha orçamentaria: 54; 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 

2021). 

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do 

Decreto n. 7.724, de 2012. 

16.CLÁUSULA DÉCIMA SEXTO– FORO (art. 92, §1º) 

16.1. Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia D’Oeste/RO, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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Santa Luzia D’Oeste/RO, ..... de ..... de 2026 

 

Contratante: MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA D’OESTE-RO 

Uesnei Cleyton da Silva - Prefeito Municipal 

 

Contratado: 

Representante legal -  

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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ANEXO VI – Tabela com valor dos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta. 

Lote Especificação Und Quant Media L. Intermediários 

01 

Prestação de serviços de cessão 

de uso de software, para auxílio 

na formação e elaboração de 

cestas de preços das compras 

públicas deste município 

Meses 12 

2.402,17 1,00 
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